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“Earth provides enough to satisfy every man's needs,  
but not every man's greed”.  
 








As embalagens PET fazem parte do dia-a-dia dos centros urbanos, 
proporcionando soluções práticas no armazenamento e consumo de produtos 
alimentícios. No entanto, o resíduo de pós-consumo, se não tiver um destino 
final apropriado, pode gerar impactos ambientais e ainda se tornar um 
desperdício de matéria-prima e energia, além de diminuir a vida útil dos aterros 
sanitários. A logística reversa oferece uma solução sustentável, reinserindo o 
material no seu ciclo de vida. No entanto, dados atualizados sobre o ciclo de 
vida deste resíduo são indispensáveis para a elaboração de um projeto de 
logística reversa. Deste modo, o presente trabalho visa propor ações que 
promovam à correta destinação dos resíduos de PET pós-consumo no Vale do 
Taquari, através de pesquisa quantitativa e qualitativa. Foram questionados 
273 consumidores e entrevistados 33 catadores do Vale do Taquari. Uma 
empresa de produtos de limpeza, dois depósitos de sucatas e dois 
responsáveis técnicos de prefeituras também fizeram parte do estudo. O 
trabalho também busca identificar o atual destino final deste resíduo, 
compreender a legislação atual e como ela interfere no gerenciamento desses 
resíduos. Constatou-se que a falta de conhecimento sobre as leis vigentes e a 
responsabilidade de cada agente reflete na destinação correta do resíduo e 
compromete os objetivos estabelecidos na legislação. O sistema de logística 
proposto, além de promover a correta destinação do resíduo, atua como uma 
ferramenta de gestão ambiental.  
 



















The use of PET containers takes part on urban areas on daily bases, providing 
practical solutions on storing and consumption of food products. However, if the 
post-consumption waste does not have an appropriate final destination, it can 
cause environmental impacts, it can become a waste of raw material and 
energy, and it also can reduce the lifetime of landfills. Reverse logistics offer a 
sustainable solution to such problems by reinserting the material in its lifespan. 
Yet, current data about the lifespan of this waste is essential for the 
development of a reverse logistics project. Thus, this work focuses on 
proposing actions which can promote the appropriate final destination for post-
consumption PET waste in Vale do Taquari, throughout quantitative and 
qualitative research. 273 consumers have been interviewed, as well as 33 
collectors. A cleaning products industry, two recyclable waste deposits and two 
city technicians have also taken part in this study. This work also aims at 
identifying the current final destination of such waste, comprehending the 
current legislation and how it affects on the management of such waste. It has 
been seen that the lack of awareness on applicable laws and on the 
responsibility of each agent reflects on the appropriate waste destination and 
also jeopardizes the goals established by the law. Besides encouraging the 
appropriate waste destination, the proposed reverse logistics program also 
works as an environmental management tool.  
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Com a introdução de novos materiais, foi proporcionada uma gama de 
produtos que tornam a vida mais prática, incentivados principalmente pela 
rotina de vida agitada dos centros urbanos, pela falta de consciência ambiental 
e pela economia atual, que é baseada em bens de consumo. A busca por 
praticidade, principalmente na hora do consumo de produtos alimentícios, gera 
uma grande quantidade de resíduos sólidos, entre eles os polímeros, 
principalmente o Polietileno Tereftalato (PET) (CALDERONI, 2003).   
Segundo Callister (2002), estes materiais sintéticos, além de muitas 
vezes possuírem propriedades físicas superiores às de materiais naturais, têm 
um baixo custo de produção. As propriedades do PET o tornam um substituto 
para materiais como o vidro, alumínio, o PVC e latas de aço, servindo como 
recipientes em diferentes áreas da indústria de embalagens de produtos 
alimentícios, de limpeza, de higiene e farmacêutica (ABIQUIM, 2011).  
Segundo a Associação Brasileira do PET (ABIPET, 2016), em 2011, o 
Brasil produziu aproximadamente 572 mil toneladas de embalagens PET, onde 
pouco mais de 57% foram reciclados. Em 2011, 245 mil toneladas de 
embalagens não foram recicladas sendo incorretamente descartadas ou 
simplesmente lançadas na natureza, causando diversos danos ao meio 
ambiente. Considerando que uma garrafa PET de 2 litros, geralmente resíduo 
de pós-consumo de refrigerantes, pesa 47 gramas (ABIPET, 2016), o número 
de embalagens que deixaram de ser recicladas em 2011, foi em torno de cinco 
bilhões. 
Quando as embalagens PET não são descartadas corretamente, 
acabam causando sérios danos ao meio ambiente e à saúde da população. 
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Entre os danos causados ao meio ambiente, um dos principais, está ligado a 
grande resistência à biodegradação, por conta de sua própria natureza química 
(JARDIM, 1995; MANO; BONELL, 1994; ZANIN; MANCINI, 2004). 
Além disso, plásticos, como as embalagens PET, acabam prejudicando 
a decomposição dos materiais biologicamente degradáveis por criarem uma 
camada impermeável quando dispostos em aterros. Outra característica 
negativa destes materiais é que expelem gases tóxicos quando queimados 
como, por exemplo, o cloro, podendo originar o ácido clorídrico (corrosivo) e as 
dioxinas (substâncias cancerígenas e tóxicas) (JARDIM, 1995). 
Vista hoje como um inconveniente ambiental devido a sua grande 
utilização, a garrafa PET, torna-se um desafio para os profissionais que se 
preocupam em dar uma correta destinação a esses resíduos do ponto de vista 
técnico, econômico e social (TALIJURI; CUNHA, 2013).  
Segundo a Política Nacional dos Resíduos Sólidos (PNRS), a empresa 
geradora é responsável pela logística reversa dos bens de pós-consumo 
(BRASIL, 2010). A logística reversa opera como uma ferramenta ambiental, 
reintroduzindo matéria prima de pós-consumo no ciclo de vida de um produto 
ou embalagem, proporcionando sustentabilidade na produção de bens e no seu 
consumo (BRASIL, 2010).  Ainda, segundo a Lei n. 12.305, de 2 de agosto de 
2010, a logística reversa impacta socialmente a vida dos coletores, que tem 
parte fundamental no processo da coleta dentro de uma logística reversa.   
Além disso, a logística reversa, segundo Shibao et al. (2010), oferece 
ganho econômico para o meio industrial, pois proporciona menor consumo de 
energia no processo de beneficiamento e menor preço na compra de matéria 
prima, sendo que a última, pode ser disponibilizada em maior quantidade pelo 
sistema de logística reversa.  
O Vale do Taquari, localizado no Estado do Rio Grande do Sul, é 
conhecido pela concentração de indústrias, principalmente as alimentícias, que 
podem ser beneficiadas com um sistema de logística reversa. Além da 
indústria, que pode ter ganhos econômicos e ainda se auto promover através 
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do marketing ambiental, outros agentes envolvidos no ciclo da garrafa PET 
podem ser beneficiados pelo sistema de logística reversa. Entre eles, 
consumidores preocupados com consumo sustentável, catadores, que são 
indispensáveis e previstos pela PNRS (BRASIL, 2010) e os agentes 
responsáveis pelos aterros sanitários ou responsáveis pelo gerenciamento de 
resíduos sólidos dos municípios.  
Para implantação de um sistema de logística reversa que atenda às 
necessidades locais, é necessário obter dados atualizados e conhecer o ciclo 
de vida de um produto, que inclui as etapas de produção, consumo e descarte.  
Desta forma, o presente trabalho torna-se conveniente, não apenas por 
propor a destinação final deste resíduo, mas principalmente por gerar dados 
relacionados à destinação final das embalagens PET no Vale do Taquari, que 
podem servir de base e de indicador para futuros estudos nesta área. 
 
1.1 Objetivos  
 
1.2 Objetivo Geral 
 
Identificar como as embalagens PET são descartadas e propor um 
sistema de logística reversa baseado na realidade do Vale do Taquari.  
 
1.3 Objetivos específicos 
 
 Avaliar como os agentes se envolvem com o ciclo de vida do resíduo. 
 
 
1.4  Justificativa 
 
A vida moderna dispõe de tecnologia de materiais que propõe soluções 
práticas para consumo, principalmente aqueles que fazem parte do dia a dia 
das pessoas. Tal consumo gera resíduos, em especial, embalagens. A garrafa 
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PET, que é facilmente vista em grandes volumes em lixões, aterros sanitários e 
no meio ambiente, se tornou indispensável, para aqueles que assim pensam, 
no dia-a-dia corrido dos centros urbanos e seu descarte, se feito de maneira 
inapropriada, agrava conhecidos problemas ambientais, como: poluição, 
enchentes e aquecimento global.   
A logística reversa, com base legal pela PNRS, proporciona uma 
excelente ferramenta ambiental, a qual reintroduz o resíduo de pós-consumo 
no ciclo de vida de um produto.  Sendo assim, a logística reversa de 
embalagens PET oferece ganhos ambientais, sociais e econômicos, pois o 
coletor de resíduos poderá explorar de forma econômica tal produto de pós-
consumo, as indústrias economizam recursos que refletem em seu ganho 
econômico e ainda, com a correta destinação do resíduo, exploram o marketing 
ambiental, mudando a visão da empresa pelo consumidor e mercado. E por 
fim, o meio ambiente é beneficiado através de ações sustentáveis que irão 
prolongar sua conservação.  
Dessa maneira, este trabalho visa compreender a cadeia produtiva e 
propor ações que visem à correta destinação para o resíduo de PET de pós-
consumo no Vale do Taquari, através da sugestão da implantação de uma 
logística reversa para este resíduo, coletando dados sobre o descarte e sobre a 
atual destinação do PET. Este trabalho também visa contribuir com dados 
atualizados, e consistentes sobre este resíduo no Vale do Taquari, motivado 
pela carência destas informações. 
 
1.5 Delimitações da pesquisa 
 
O estudo delimita-se em compreender a correta destinação das 
embalagens PET, sob o aspecto legal regido pela PNRS, principalmente 
quanto à logística reversa proposta para esse resíduo de pós-consumo, através 
de entrevistas com os agentes presentes no ciclo de vida da garrafa PET, entre 
eles: a indústria, os consumidores, os catadores e responsáveis técnicos pelas 
áreas de disposição ou meios de descarte em cidades do Vale do Taquari.   
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O processo de análise bibliográfica se deu no semestre A/2016 onde 
foram levantados os principais questionamentos e a busca das respostas. No 
Semestre B/2016 foram realizadas as aplicações dos questionários e/ou 





































2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
 
A embalagem, na sociedade atual, pode ser utilizada como um 
parâmetro econômico dos países industrializados. Deste modo a atividade 
econômica de um país pode ser medida através do consumo das embalagens 
e do descarte das mesmas. Entre os materiais mais utilizados para a 
fabricação de embalagens no Brasil, estão o aço, alumínio, polímeros e 
celulose (LANDIM et al., 2016).  
As embalagens de polímeros tornaram-se objetos indispensáveis para 
atender à sociedade moderna em suas demandas de alimentação e 
conveniência (ABRE, 2014). Entre os polímeros, destaca-se o polietileno 
tereftalato (PET) que, por ser um termoplástico, possui características que 
oferecem uma barreira a gases e odores, maleabilidade, reciclabilidade, baixo 
peso e transparência. Tais características atraem principalmente o interesse de 
indústrias de bebidas e produtos de limpeza, que além de oferecer benefícios 
quanto ao armazenamento, reduzem os custos de transporte e produção se 
comparados a outros materiais, tendo um ótimo custo/benefício (LANDIM et al. 
2016).  
Segundo a ABIPET (2013), no ano de 2011, foram produzidas 515 mil 
toneladas de PET no país e as estimativas para 2014 e 2016 foram de 720 mil 
toneladas e 840 mil toneladas, respectivamente.   
  
2.1 Polímeros  
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O homem retira matéria-prima da natureza e a emprega na fabricação 
de utensílios usados no dia-a-dia, como móveis, papéis e roupas. O avanço 
tecnológico possibilita o processamento de materiais naturais que, após 
sofrerem modificações adequadas, fornecem produtos com aplicações 
importantes em nosso cotidiano (CANTO, 1995).  Ainda segundo Canto (1995), 
seria impossível imaginar um mundo moderno sem estes materiais - os 
polímeros. Alguns polímeros são apresentados, a seguir no Quadro 1, 
subdivididos em Termoplásticos, Termofixos e Elastômeros. 
Quadro 1 – Classificação das Principais Classes dos Polímeros 























Poliéster não-saturado UP 
 
Alquido fenólico PF 
 
Poliuretano PU 
   Elastômeros  Borracha natural NF 
 








Poliisopreno sintético IR 
 
Borracha nitrilo silicone NBR 
   
Fonte: Ladchumananandasivam (2006). 
 
A origem da palavra polímero vem do grego poli (muitos) e mero 
(unidade de repetição), ou seja, o polímero é uma macromolécula criada por 
dezenas de milhares de unidades de repetição (meros), ligados por ligação 
covalente (CANEVAROLO JR., 2002).  De acordo com Canevarolo Jr. (2002), 
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os polímeros tem como matéria-prima de produção, um monômero, ou seja, 
uma molécula como uma unidade de repetição. O polímero pode também ser 
definido como:  
Material orgânico (ou inorgânico) de alta massa molecular 
(acima de dez mil, podendo chegar a dez milhões), cuja 
estrutura consiste na repetição de pequenas unidades 
(meros). Macromolécula formada pela união de moléculas 
simples, ligadas por ligação covalente (CANEVAROLO JR, 
2002, p. 19).  
 
Akcelrud (2007, p. 51) entende que os polímeros “são compostos de 
origem natural ou sintética com massa molar de ordem de 104 a 106 formados 
pela repetição de um grande número de unidades químicas”. Ainda, segundo 
Akcelrud (2007), as cadeias poliméricas podem ser variadas quanto à forma de 
repetição dos meros ao longo da cadeia, podendo ser linear, ramificada, com 
ramificações em estrela, escalar, greftizado ou enxertado, semiescalar, com 
ligações cruzadas ou reticulado, conforme observado na Figura 1 e, 
dependendo do formato dessas cadeias, há diferença nos comportamentos 
físico e físico-químico dos polímeros. 
De acordo com Akcelrud (2007), a difícil degradação dos polímeros se 
dá principalmente pela sua complexa cadeia estrutural, conforme observado na 
Figura 1.  
Figura 1 – Tipos de moléculas poliméricas 
 
Fonte: Akcelrud (2007).  
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A síntese dos polímeros, também conhecida como polimerização, ocorre 
através de reações químicas que provocam a união de pequenas moléculas 
por ligações covalentes, com a formação de um polímero (CANEVAROLO JR., 
2002).  O processo de fabricação de um polímero tem início na obtenção de 
sua matéria-prima, como visto no capítulo seguinte. 
 
2.1.1 Fonte de matérias-primas 
 
A exploração comercial de um produto depende de suas propriedades 
que levam em conta o custo do processamento do polímero e a disponibilidade 
de um monômero. O desenvolvimento das tecnologias que proporcionam  
conforto está diretamente ligado ao acesso a materiais apropriados 
(CALLISTER, 2002). De acordo com Canevarolo Jr. (2002), os principais 
fornecedores de matérias-primas para os monômeros (e depois polímeros) são 
divididos em três grupos: produtos naturais, hulha ou carvão mineral e petróleo. 
a) Produtos Naturais  
Segundo Callister (2002), os primeiros seres humanos limitavam seus 
materiais para aqueles encontrados na natureza, sendo pedra, madeira, argila, 
peles e outros. Este grupo foi o primeiro a fornecer matéria-prima ao homem, 
sendo macromoléculas que, com pouca modificação, são transformadas em 
polímeros que servem à produção comercial (CANEVAROLO JR, 2002).   
A celulose, que é um carboidrato encontrado na maioria dos vegetais, é 
um produto natural.  Ela presenta uma estrutura química formada por unidades 
de glicose ligadas por átomos de oxigênio, formando uma longa cadeia. A 
borracha natural, que também faz parte deste grupo, é encontrada no látex da 
seringueira (Havea brasiliensis) como emulsão de borracha em água. Outros 
produtos naturais de menor importância são o óleo de mamona, do qual se 
produz o NYLON 11 e o poliuretano e o óleo de soja, do qual se produz 
NYLON 9 (CANEVAROLO JR, 2002).  
a) Hulha ou carvão mineral 
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Segundo Canevarolo Jr. (2002), através de uma destilação seca da 
hulha ou carvão mineral são produzidos gases de hulha, amônia, alcatrão da 
hulha e resíduo (coque), nesta respectiva ordem de saída.  É possível separar, 
a partir do gás de hulha, o etileno (para a produção de polietileno) e metano 
(produção de formaldeído através de oxidação, que é a matéria-prima básica 
para formação das resinas fenol-formaldeído, ureia-formaldeído e melanina-
formaldeído). Através da amônia (NH3) é possível obter ureia (NH2-CO-NH2) e 
aminas, que são utilizadas como agentes de cura para resinas epóxi. Já o 
alcatrão da hulha, uma mistura complexa, produz benzeno (para a produção de 
fenol, isocianatos e estireno) por destilação. Do resíduo (coque) é obtido o 
acetileno (através de reação com CaO e a seguir com água), que produz 
etileno por hidrogenação ou por reação com ácido clorídrico produz cloreto de 
vinila, que é utilizado na produção de policloreto de vinila (PVC). É possível 
entender a obtenção de alguns polímeros provenientes do carvão mineral 
através da Figura 2. 
Figura 2 – Esquema de obtenção dos principais monômeros 
 
Fonte: Canevaloro Jr. (2002). 
 
b) Petróleo  
 
A maioria dos materiais utilizados vem de recursos não renováveis, 
sendo um deles o polímero, cuja matéria-prima principal é o petróleo 
(CALLISTER, 2002). Canevarolo Jr. (2002) afirma que, de todos os produtos 
naturais, o petróleo é a fonte mais importante. Através do fracionamento do 
petróleo obtém-se GLP, nafta, gasolina, querosene, óleo diesel, graxas 
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parafínicas, óleos lubrificantes e piche pela destilação fracionada do óleo cru, 
sendo que a nafta é a fração de interesse aos polímeros. Ainda sobre o 
petróleo, Canevarolo Jr. (2002), explica que, após um craqueamento térmico 
apropriado (pirólise a altas temperaturas e catálise) da nafta, geram-se várias 
frações gasosas que contem moléculas saturadas e insaturadas e “as 
moléculas insaturadas (etileno, propileno, butadieno, buteno, isobutileno) são 
aproveitadas para a síntese dos polímeros” (CANEVAROLO JR.,2002, p. 111). 
A sequência para obtenção de monômeros pode ser mais bem 
compreendida pela Figura 3. 
Figura 3 - Esquema de obtenção dos principais monômeros 
 





Os polímeros são classificados conforme suas propriedades físico-
químicas que possibilitam as características desejadas para o desenvolvimento 
de determinado produto. 
Segundo Michaeli et al. (1995), os polímeros são classificados em três 
grupos: termoplásticos, duroplásticos (ou termofixos, conforme outros autores) 
e elastômeros (Figura 4). 
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Figura 4 – Classificação dos polímeros 
 
Fonte: Michaeli et al. (1995). 
 
 Deste modo, é possível visualizar os diferentes materiais plásticos que 
são fabricados a partir do petróleo.  
2.1.2.1 Termoplásticos  
 
Os termoplásticos podem ser fundidos por várias vezes e solubilizados 
por diferentes solventes. À temperatura ambiente, os termoplásticos podem 
variar de plásticos maleáveis a rígidos ou a frágeis. São classificados como 
termoplásticos amorfos, que são transparentes e apresentam estado de 
ordenação molecular parecidos com vidros e como termoplásticos 
semicristalinos, que possuem uma aparência opaca. Outro caraterística dos 
termoplásticos é que representam a maior parcela dos polímeros (MICHAELI, 
et al., 1995). Entre os termoplásticos estão o polipropileno (PP), o polietileno 
(PE), polietileno tereftalato (PET), o poliacetal (POM) e poliamidas (PA), sendo 
semicristalinos e o policarbonato (PC), o polimetil metacrilato PMMA, o 
poliestireno  PS e policloreto de viníla (PVC), sendo amorfos (MORASSI, 
2013).  
 
2.1.2.2 Termofixos (Duroplásticos) 
 
Segundo Michaeli et al.  (1995), os duroplásticos ou termofixos, como 
também são conhecidos, são extremamente estáveis à variação de 
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temperatura, pois não são fusíveis e nem plastificamente deformáveis. Eles são 
rígidos e estreitamente encadeados em todas as direções. Entre os 
duroplásticos, segundo Morassi (2013), estão o poliéster instaurado (UP), o 




Os elastômeros são polímeros que não são fusíveis e nem solúveis, no 
entanto podem ser amolecidos. À temperatura ambiente são encontrados em 
estado elástico, pois sua estrutura molecular é composta de encadeamento 
espaçado (MICHAELI et al. 1995). Segundo Ladchumananandasivam (2006), 
um exemplo de elastômero é o poliuretano (PUR). Ainda é possível citar as 
borrachas butadieno estireno (SBR), policloropreno (CR), nitrilo butadieno 
(NBR).  
 
2.2 O PET  
 
Os químicos ingleses Whinfield e Dickson desenvolveram o poli 
(tereftalato de etileno), também conhecido pela sigla em inglês PET, para 
poliethylene terephthalate, no ano de 1941. No entanto, este polímero começou 
a ser usado como garrafa apenas nos anos 70, após um rigoroso controle de 
segurança e meio ambiente (ABIPET, 2012).  
O PET tem como monômero a fórmula química C10H8O4 e é classificado 
como um homopolímero. Tal nomenclatura ocorre, pois ele é formado de 
apenas um tipo de mero em sua estrutura e por isso a abreviação poli vem 
antes do mero que o formou, neste caso o tereftalato de etileno (MANO; 
MENDES, 2004). O PET é classificado como um termoplástico semicristalino 
(MICHAELI et al., 1995).  
Segundo Morassi (2013), o PET é um material leve, impermeável, 
inquebrável e transparente e que devido as suas características, tem como 
bloquear gases e evitar a entrada de umidade, o que o faz ser um material 
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excelente para fabricação de embalagens de alimentos, principalmente bebidas 
gasosas. O PET, por poder ser levado ao forno micro-ondas, serve como 
bandeja de refeições pré-cozidas. Este material também é utilizado como 
embalagem de óleos, produtos de limpeza e cosméticos.  A estrutura molecular 
do PET pode ser analisada pela Figura 5.  
 
Fonte: Morassi (2013).  
 
 
O PET é um polímero também conhecido por poliéster ou fibra 
(SANTOS, 2008) e as suas propriedades dependem da fração das regiões 
cristalinas, do tipo e do tamanho dos cristais e da orientação das cadeias 
poliméricas e dos cristais (RHOPET, 2000). Ainda segundo Rhopet (2000), a 
morfologia do PET está ligada às relações do seu processamento.  
O PET amorfo é obtido através do rápido resfriamento do polímero 
fundido, sendo um material sólido transparente com baixas propriedades 
físicas. Sua densidade é de 1,335 g/cm³. Já o PET semicristalino pode ser 
obtido através de dois processos distintos: cristalização térmica ou cristalização 
induzida por tensão. Na cristalização térmica ocorre um resfriamento lento do 
PET fundido ou por aquecimento da temperatura de transição vítrea11 (Tg), 
que é de 69°C a 79°C, formando cristais de estrutura esferulítica, através da 
temperatura de cristalização2 (Tc), que formam um sólido branco, opaco e frágil 
com maior resistência mecânica e térmica do que o PET amorfo. Dependendo 
do grau de cristalização, a densidade do PET semicristalino varia de 1,335 
                                            
1
 Temperatura de transição vítrea ou Tg – Valor médio da faixa de temperatura que durante o 
aquecimento de um polímero permite que as cadeias poliméricas da fase amorfa adquiram 
mobilidade, assim possibilitando uma mudança de conformação (CANEVAROLO JR., 2002).  
 
2
 Temperatura de cristalização ou Tc – Corresponde à velocidade máxima de cristalização, 
através de uma reorganização das cadeias macromoleculares ligadas entre si por foças 
intermoleculares (CANEVAROLO JR., 2002). 
Figura 5 – Estrutura molecular do PET 
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g/cm³ a 1,455 g/cm³. Para o PET, o teor de cristalinidade máximo é da ordem 
de 55% (CANEVAROLO JR., 2002). 
As caraterísticas obtidas a partir da criação deste material permitiram o 
uso do PET como embalagem.  
 
2.2.1 Difusão como embalagem 
 
Inicialmente o PET tinha potencial para aplicações como fibra, mas na 
década de 60 houve uma revolução no processo de fabricação com a 
descoberta do filme biorientado de PET, tendo esta grande aceitação para 
acondicionamento de alimentos (BELLIS, 2005). 
Em 1973, Du Pont desenvolveu um novo processo de injeção e sopro 
com biorientação, que possibilitou a introdução do PET na aplicação como 
garrafa, levando o mercado de embalagens, principalmente o de bebidas 
carbonatadas a sofrer uma revolução. Esta revolução ocorreu devido às 
características do material satisfazerem as necessidades das indústrias, pois a 
embalagem PET possui alta resistência química a solventes e determinados 
tipos de ácidos, resistência a impactos, além de ser excelente barreira para 
gases e odores. Outra grande vantagem do PET é a da embalagem poder ser 
produzida a partir de processos de extrusão e sopro e por possuir um peso 
muito menor que o das embalagens tradicionais utilizadas na época, como por 
exemplo, o vidro. Com todas estas vantagens e a redução de custos de 
transporte e produção, as indústrias em todo o mundo não hesitaram em mudar 
suas embalagens rapidamente para o PET. (ABIPET, 2009; MANO; MENDES, 
2004; WERLANG, 2007). 
Com a mudança no padrão de embalagens, o consumidor acabava por 
levar estas embalagens até sua casa, o que ocorre atualmente, gerando um 
grande número de resíduos de PET, consequentemente impactando o meio 
ambiente devido à sua incorreta destinação. Para melhor compreensão deste 




2.2.2 Cadeia produtiva do PET 
 
Em relação a uma garrafa produzida com PET, o início da sua cadeia 
produtiva, se dá com a extração do petróleo, seguido do seu refinamento. Para 
uma melhor compreensão desta etapa inicial, a Figura 6 ilustra o ciclo de vida 
de uma embalagem fabricada com PET. Como explicado no capítulo 2.1.2, 
através da destilação do petróleo obtém-se a nafta e a partir desta é extraído o 
etileno, que é utilizado na fabricação de monoetilenoglicol (MEG) e o p-xileno, 
utilizado na fabricação de dimetiltereftalato (DMT). O polímero PET termofixo e 
termoplástico é sintetizado a partir do MEG e do DMT, no formato de flocos 
(VALT, 2004). 




Fonte: VALT (2004).  
 
Seguindo o fluxograma apresentado na Figura 6, o polímero segue para 
os processos de extrusão e injeção, onde são produzidas as pré-formas ou 
tubetes (Figura 7). Na etapa de industrialização a pré-forma é transformada na 
embalagem final por sopro e em seguida é direcionada para o envasamento. 
 
Figura 7 – Pré-forma da garrafa PET 
 
Fonte: ABIPET (2016). 
  
 De acordo com Valt (2004), após o processo total de fabricação, a 
próxima etapa do fluxograma da Figura 6 é o consumo, etapa na qual as 
embalagens são distribuídas e utilizadas pelo mercado consumidor. O ciclo de 
vida da embalagem se encerra com a disposição final, que pode ser realizada 
com dois destinos: reciclagem ou aterro sanitário, os quais serão discutidos nos 
capítulos 2.2.3 e 2.2.4, respectivamente.  
2.2.3 Os impactos ambientais de embalagens PET  
 
Ao mesmo tempo em que o PET oferece vantagens sobre outros 
materiais, como por exemplo, o baixo peso se comparado ao vidro, o que 
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acaba causando maior eficiência no transporte de produtos embalados com o 
PET, há geração de impactos ambientais na cadeia produtiva deste material, 
principalmente se forem descartados de maneira incorreta (SANTOS, 2011). 
Para a melhor compreensão dos impactos provocados pela cadeia 
produtiva do PET, podemos dividi-los em três grupos: impactos diretos, 
impactos indiretos e impactos de pós-consumo (VALT, 2004).   
Os impactos diretos são os que envolvem o início da cadeia, com a 
extração do petróleo, a fabricação da pré-forma, produção da garrafa, lavagem, 
terminando com o envase. Durante estes processos, pode-se apontar o 
consumo de recursos naturais, como o petróleo para obtenção da matéria-
prima, água para o processo de fabricação (antes do envase há necessidade 
da lavagem da embalagem), a energia demandada para a extração do 
petróleo, refinamento, processos de fabricação da embalagem e envasamento, 
incluindo o consumo de combustível para o transporte dos materiais 
envolvidos, geração de efluentes líquidos e geração de resíduos sólidos (DIAS, 
2013). Durante a fabricação de produtos de PET, ocorre a geração de 
poluentes orgânicos persistentes (POPs)3, que podem contaminar o solo e a 
água, causando intoxicação bioacumulativa e biomagnificada, ou seja, o 
predador também pode se intoxicar (DAMÁSIO et al., 2015). 
Dias (2013) também observa que, se no processo de produção for 
utilizado material reciclado, o custo energético para o processamento do 
resíduo e do transporte deve ser mencionado. Segundo Valt (2004), durante as 
etapas de fabricação, há emissões atmosféricas que atuam diretamente sobre 
o efeito estufa.  
Já os impactos indiretos ocorrem desde a saída do local onde o produto 
é envazado por uma embalagem PET, até a chegada ao local de consumo. 
Esses impactos, que ocorrem durante o transporte dos produtos, causam 
                                            
3
 Poluentes Orgânicos Persistentes (POPs) - substâncias que não são eliminadas pelos 
organismos vivos e nem são dissolvidas facilmente pelo meio ambiente, tornando-se 
prejudiciais à saúde humana (DAMÁSIO et al., 2015). 
. 
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emissões atmosféricas, especialmente de dióxido de carbono, que agrava o 
efeito estufa (VALT, 2004).   
Quanto aos impactos de pós-consumo, pode-se dizer que estão 
diretamente relacionados à destinação final do resíduo. Da coleta à destinação 
a uma usina de reciclagem ou aterro sanitário, há consumo de combustíveis e, 
consequentemente, emissões atmosféricas. Outro impacto considerável ocorre 
quando o resíduo é destinado ao aterro sanitário, pois em virtude deste resíduo 
levar muito tempo para sua decomposição, há diminuição na vida útil do aterro 
(VALT, 2004).  
O pior dos impactos ambientais, nesta etapa, ocorre quando o resíduo é 
descartado incorretamente, sendo lançado diretamente na natureza, causa 
poluição aos rios, auxilia na formação de enchentes e, confundido com 
alimento, animais podem ingeri-lo e sofrerem intoxicação, ou ainda sofrerem 
asfixia. O PET está entre os principais polímeros encontrados nos oceanos 
(DIAS, 2010).    
A necessidade da disposição final destes resíduos também gera um 
impacto social na vida dos agentes envolvidos com a reciclagem, 
principalmente o catador. Em busca de renda, foram surgindo organizações e 
cooperativas de reciclagem, e atualmente, essa cadeia emprega muitas 
pessoas e com isso, há geração de renda. A Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS) estimula ações que implantam a logística reversa e a inclusão 
dos catadores neste sistema. Como consequência, há um impacto social 
positivo na vida dessas pessoas (DAMÁSIO et al., 2015).  
 
2.2.4 Reciclagens das embalagens PET  
 
O aproveitamento de resíduos não é algo novo, porém tem se tornado 
algo ainda mais expressivo, não somente pela questão econômica, mas como 
uma maneira de minimizar os impactos ambientais no meio ambiente (PAIVA, 
2002).  
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Paiva (2002) entende que todo material sem valor de uso ou sem 
utilidade em sua conservação é denominado de resíduo ou lixo. Os resíduos 
sólidos urbanos são os lixos descartados por residências, instalações 
comerciais, sendo que a sua geração possui três aspectos a serem 
considerados:  
 Volume crescente, devido ao crescimento populacional, urbanização 
e introdução da cultura de produtos descartáveis; 
 Complexidade do resíduo, em função de novos materiais introduzidos 
no mercado, sendo eles sintéticos e por vezes não biodegradáveis; 
 Poluição visual, pelo crescente volume de resíduos plásticos e a 
desvalorização das áreas em que estes resíduos são depositados.  
Uma solução para a diminuição dos impactos negativos gerados pelos 
resíduos sólidos urbanos é a reciclagem dos mesmos, entendida como uma 
transformação, pela PNRS, como visto no, Artigo 3, da Lei 12,305 de 2 de 
agosto de 2012: 
[...] 
XIV - reciclagem: o processo de transformação dos resíduos sólidos 
que envolve a alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas 
ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos 
produtos.  
 
Ainda segundo Paiva (2002), os polímeros termoplásticos são os mais 
procurados e utilizados para o processo de reciclagem, mas para que o 
processo ocorra com maior precisão, é importante que os resíduos sejam 
identificados corretamente e, consequentemente, descartados de forma 
apropriada.  
O sistema de símbolos foi desenvolvido para ajudar na classificação e 
separação manual dos resíduos (PAIVA, 2002). Os símbolos, os nomes dos 
polímeros e algumas sugestões de uso podem ser compreendidos pela Figura 
8. 
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Figura 8 – Classificação e identificação do polímero que constitui o produto 
 
Fonte: Adaptado de Paiva (2010).  
 
As primeiras reciclagens das embalagens PET em nível mundial 
ocorreram uma década depois do seu desenvolvimento, nos Estados Unidos e 
no Canadá, para a produção de enchimento de almofadas, de acordo com o 9º 
CENSO da Reciclagem de PET (ABIPET, 2012). Ainda segundo o 9º CENSO 
da Reciclagem de PET (ABIPET, 2012), as aplicações mais importantes, como 
tecidos, lâminas e embalagens para produtos não alimentícios, foram 
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desenvolvidas com a melhora da qualidade do material reciclado. Nos anos 90, 
as embalagens para produtos alimentícios, produzidas a partir da matéria prima 
reciclada foram autorizadas nos Estados Unidos.   
No Brasil, a reciclagem de embalagens produzidas com PET vem 
evoluindo consideravelmente. Além disso, a reciclagem faz parte do processo 
de logística reversa, previsto pela PNRS, o qual será discutido no Capítulo 2.6 
deste trabalho. 
Com múltiplas aplicações na produção industrial, o PET, ora visto como 
receptáculo de produtos avidamente consumidos, ora como gerador de 
importante impacto ambiental vem se tornando, nos últimos anos, alvo de 
disputa entre catadores e objeto de interesse por parte de empresas 
recicladoras e transformadoras, pois possui significativa aplicação industrial 
após ser reciclado, tal como, para-choques de veículos, capa de celulares, 
tecidos, material esportivo, entre outros (CAMPOS, 2000; PACHECO, 2000; 
XAVIER; CARDOSO, 2005; ZANIN; MANCINI, 2004;). 
A produção do PET reciclado no país tem crescido ano após ano. Como 
pode ser analisado na Figura 9, percebe-se que há uma significativa diferença 
entre o PET produzido e o reciclado, uma porcentagem significativa desta 
diferença está sendo destinada de forma inadequada, causando contaminação 
ambiental. 
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Figura 9 – Evolução do índice de reciclagem do PET no Brasil 
 
Fonte: ABIPET (2012). 
 
Conforme demonstrado na Figura 9, percebe-se que, embora tenha 
ocorrido crescimento do índice de reciclagem, as preocupações ambientais 
sobre o PET ainda devem demandar grandes esforços, pois há uma 
significativa diferença entre o que é produzido e o que é reciclado. 
O PET é o material mais reciclado no país depois do alumínio. Suas 
etapas são dividas em três processos básicos (CEMPRE, 2010):  
i) Coleta e separação: resíduos são separados por material; 
ii) Revalorização: o material já separado volta a ser matéria-prima 
através de um processo; 
iii) Transformação: o material transformado em matéria-prima torna-se 
um novo produto.  
O processo mais comum de reciclagem é o mecânico, que tem por 
objetivo transformar os polímeros, oriundos de sobra industrial ou de resíduos 
de pós-consumo, em pequenos grânulos que são utilizados no processo de 
produção de novos materiais (ABIPET, 2016). Como citado acima, a 
reciclagem inicia com a etapa da coleta e separação, que é feita por catadores, 
cooperativas, sucateiros e usinas de triagem de aterros sanitários. No caso do 
resíduo industrial o resíduo é dirigido diretamente à indústria de valorização, ou 
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por um intermediário, pois como o resíduo  tem composição mais definida, não 
há necessidade de separação. Já com os resíduos de pós-consumo, a coleta é 
feita por catadores independentes ou de cooperativas, sucateiros e depósitos 
intermediários (CEMPRE, 2010).  
Segundo a ABIPET (2016), os catadores e as cooperativas trabalham 
com mais materiais, ou seja, a separação prévia, como também ocorre caso o 
município possuir um sistema de coleta seletiva, é feita por tipo de material: 
metais, papéis, polímeros, vidros, entre outros. Por isso, a próxima etapa neste 
processo é a triagem, que consiste em separar os materiais por natureza, como 
por exemplo, os polímeros são organizados por PET, PP, PEAD e demais 
polímeros. A separação dos resíduos de PET de pós-consumo é feita pela cor, 
pelo conteúdo, sendo bebidas, óleos, produtos de limpeza e outros, e também 
pela origem, como lixões, coleta seletiva ou coleta direta.  
Após serem separadas pelas características citadas acima, as 
embalagens são prensadas para diminuírem o seu volume e facilitar o seu 
transporte. O processo seguinte é o enfardamento que basicamente é a 
amarração de uma porção de embalagens prensadas, por uma cinta, 
geralmente produzida a partir do PET reciclado, ou cordões (ABIPET, 2016).  
A etapa de coleta e separação pode ser mais bem compreendida pela 
Figura 10, que mostra a sequência das etapas que envolvem este processo 
inicial.   
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Figura 10 – Processo de coleta e separação do PET 
 
Fonte: Autor do trabalho (2016).  
 
A etapa de revalorização tem como finalidade mudar o estado físico das 
embalagens para um novo formato, em flocos. Os fardos de embalagens PET 
são desfeitos e as embalagens são destinadas a uma esteira que alimenta uma 
peneira rotativa, onde resíduos como pedras ou outros materiais podem estar 
aderidos. Nesta etapa também ocorre e primeiro processo de lavagem das 
garrafas (ABIPET, 2016).  
De acordo com Damásio et al. (2016), no processo seguinte, as 
embalagens passam por uma esteira de seleção, onde são detectadas as 
presenças de outros tipos de polímeros ou metais e então seguem para a 
alimentação do moinho para a moagem. Após a moagem os flocos passam por 
mais um sistema de lavagem e o resíduo, separado do efluente, é destinado à 
secagem. Segundo a ABIPET (2016), os flocos podem passar ainda por um 
segundo tanque de moagem para atingir a granulometria desejada. Finalizado 
o processo de secagem, os flocos passam por mais um detector de metais e 
então são embalados para serem destinados à indústria de transformação.  
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A etapa de revalorização pode ser mais bem compreendida pela Figura 
11, que mostra a sequência das etapas que envolvem este processo 
intermediário.   
Figura 11 – Etapas do processo de revalorização do PET 
 
Fonte: Autor do trabalho (2016). 
 
A etapa final de transformação tem por fim processar a matéria-prima 
obtida na etapa anterior e transformá-la em um novo produto. A transformação 
pode continuar sendo mecânica, através de processos que utilizam extrusoras 
e sopros, ou ainda, seguir um processo de reciclagem química (DAMÁSIO et 
al., 2016).  
A reciclagem química de embalagens de PET consiste em reprocessar a 
matéria-prima, através da depolimerização química do PET, ou seja, de sua 
decomposição (SANTOS, 2008).  Ainda segundo Santos (2008) os flocos, 
também conhecidos como flakes, produzidos pelo processo de reciclagem 
mecânica visto anteriormente, sofrem uma reação de depolimerização, através 
do uso de catalizadores, os transformando em materiais petroquímicos básicos. 
Os petroquímicos básicos produzidos nesta etapa possuem um grande grau de 
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pureza e são utilizados em produtos que demandam uma elevada qualidade 
(ABIPET, 2016).  
  Quando comparada à reciclagem química, a reciclagem mecânica 
possui menor custo de processamento, possui menor geração de resíduos, 
pode ser feita com volumes menores de embalagens PET e, ainda, beneficia 
socialmente trabalhadores com menor qualificação em mão de obra. No 
entanto, a reciclagem química, apesar do elevado custo operacional, maior 
demanda de material para se tornar viável e, ainda gerar maior produção de 
resíduos (CEMPRE, 2010), oferece uma maior gama de produtos a serem 
fabricados a partir de embalagens recicladas, assim como matéria-prima para 
produtos que demandam uma melhor qualidade.  
Alguns países praticam a reciclagem energética, que consiste em 
transformar os resíduos em energia térmica ou elétrica, através de incineração. 
Como vantagem, mais uma fonte pode ser adicionada a matriz energética e 
aumentar a vida útil dos aterros sanitários. No entanto, esta tecnologia não está 
disponível no Brasil (SANTOS, 2013). 
De acordo com a ABIPET (2016), há uma gama de produtos que podem 
ser produzidos através de matéria-prima de embalagens PET recicladas e 
estão presentes nas indústrias têxteis, de cordas e vassouras, de tubos e 
conexões, de chapas, de resinas insaturadas4, de resinas alquídicas5, de fitas 
para embalagens, de sacolas, de plásticos de engenharia e indústrias de 
frascos e embalagens. De acordo com o 10º Senso de Reciclagem do PET 
(ABIPET, 2016), as indústrias de resinas insaturadas e alquídicas atualmente, 
são as que mais consomem o PET reciclado (28,6%), seguidas das indústrias 
têxteis (25,7%), como observado no Gráfico 1.  
 
                                            
4
 Resinas Insaturadas – são resinas obtidas através de reações químicas e são usadas em 
cabines de caminhões, para-choques, caixas da água, sinalizações viárias, entro outros 
(ABIPET, 2016).   
 
5
 Resinas Alquídicas - são resinas obtidas através de reações químicas e usadas em na 
fabricação de tintas e solventes que possuem PET em sua composição (ABIPET, 2016).   
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Gráfico 1 – Consumo do PET Reciclado 
 
 
Fonte: adaptado de ABIPET (2016). 
  
 O 10º Senso de Reciclagem do PET (ABIPET, 2016) também revela que 
nos anos anteriores, os líderes em consumo eram as indústrias têxteis, mas 
devido à queda de produção de roupas e automóveis nos últimos anos, as 
indústrias de resinas assumiram o topo. Ainda segundo a ABIPET (2016), o 
volume de PET reciclado diminuiu. Em 2015 foram recicladas 274 mil toneladas 
de PET, enquanto em 2012 o número foi de 331 mil toneladas.  
  
2.2.5 Aterro sanitário 
 
O aterro sanitário, segundo Calderoni (2003), é a principal alternativa à 
reciclagem dos resíduos. No entanto, a reciclagem pode aumentar a vida útil 
dos aterros sanitários, pois o volume reciclado é o mesmo que não será 
lançado no aterro.  
O descarte de embalagens PET no meio ambiente provoca danos, um 
deles está ligado a este material possuir uma grande resistência à 
biodegradação, devido a sua natureza química, levando muito tempo para 
sofrer degradação espontânea; outro está ligado à queima, que produz gases 
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em cursos hídricos (JARDIM; WELLS, 1995; MANO, BONELLI, 1994; ZANIN, 
MANCINI, 2004). 
Quando depositado em aterro sanitário, o PET prejudica a 
decomposição dos materiais biologicamente degradáveis por criar uma camada 
impermeável, afetando a troca de líquidos e gases que são gerados no 
processo de biodegradação da matéria orgânica e também dificulta a 
compactação dos aterros (JARDIM; WELLS, 1995). A reciclagem também 
estimula a vida útil de um aterro sanitário, por diminuir o volume dos resíduos 
destinados a ele.  
Um aterro sanitário não pode ser confundido com um ‘lixão’. Este último 
é compreendido como um depósito de lixo irregular e ilegal, que por falta de 
controle e estrutura, oferece riscos à saúde e ao meio ambiente (CALDERONI, 
2013). 
Engenheiros projetam os aterros sanitários a fim de minimizar os 
impactos ambientais causados pela disposição incorreta dos resíduos. No 
aterro sanitário, os resíduos são colocados em um local impermeabilizado e 
isolado, e posteriormente cobertos por camadas de terra. A impermeabilização 
do aterro permite isolar o chorume, também conhecido como lixiviado, (material 
proveniente da degradação de matéria orgânica) e outros contaminantes, como 
metais pesados, do solo, e consequentemente, dos recursos hídricos 
(RECESA, 2008).  
O modelo e os componentes pertencentes a um aterro sanitário podem 
ser visualizados na Figura 12.  
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Figura 12 – Modelo de Aterro Sanitário 
 
Fonte: RECESA (2008).  
 
Ainda segundo ReCESA (2008), os aterros sanitários operam em fases. 
Os resíduos sólidos são depositados, sobre a camada impermeável, até 
preencherem o espaço de uma célula que será coberta com uma camada de 
material isolante, seguido de terra. As camadas de células superiores recebem 
uma camada de grama. O gás, proveniente do chorume, é coletado por 
sistemas de dutos e queimado em flares, ou ainda, aproveitado para produção 
de energia elétrica.  
A legislação ambiental nacional prevê e regulamenta o aterro sanitário 
como parte da PNRS, detalhada no Capítulo 2.6 deste trabalho.  
 
2.2.6 Legislação ambiental 
 
A preocupação com a correta destinação dos resíduos sólidos no país 
não é restrita a ambientalistas e educadores. Por consequência, surge uma lei 
federal que torna os setores da indústria e comércio, a comunidade e poder 
público, responsáveis pelas etapas necessárias para a correta destinação ou 
reaproveitamento de um resíduo. 
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A Lei Federal n° 6.938 de 1981, conhecida como Política Nacional do 
Meio Ambiente estabeleceu o arcabouço do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (SISNAMA) e introduziu o conceito da responsabilidade objetiva, que 
obriga o poluidor a indenizar e reparar danos causados por suas atividades, 
seja ao meio ambiente ou a terceiros (VALLE, 2004). 
Segundo Trigueiro (2012) a PNRS, Lei Federal nº 12.305 de 2010, 
regulamentada pelo Decreto Federal nº 7.404 de 2010, estabelece um marco 
regulatório para o setor de resíduos sólidos, revolucionando não só o campo de 
manejo e destinação ambientalmente adequada dos resíduos sólidos, mas todo 
o modo de operar do setor empresarial, principalmente das dez cadeias 
produtivas nominalmente citadas na Lei, e do setor público, que fica obrigado a 
implantar a coleta seletiva. 
A PNRS colabora também para as estratégias de erradicação da 
pobreza, prevendo a inclusão econômica e social dos catadores e propiciando 
um ambiente favorável aos novos negócios ligados à reciclagem, além de 
contribuir decisivamente para o saneamento ambiental (TRIGUEIRO, 2012). 
Também segundo Trigueiro (2012), a Lei envolve todos os resíduos 
sólidos gerados no país, como: serviços públicos de saneamento básico, 
indústrias, resíduos de estabelecimentos comerciais, construção civil, serviços 
de transportes, prestadores de serviços, serviços de saúde, agrossilvopastoris 
e mineração.  
Conta-se também com o reforço da Lei Federal nº 12.305 de 2010, que 
diferencia o que são resíduos, (aquilo que tem valor econômico, que pode ser 
reciclado ou reaproveitado); do que são rejeitos, (aquilo que não pode ser 
reaproveitado ou reciclado) (TRIGUEIRO, 2012). 
Outros dois conceitos importantes da PNRS, que se deve levar em 
consideração são: o que é destinação final ambientalmente adequada e 
disposição final ambientalmente adequada. 
Destinação final ambientalmente adequada é o encaminhamento do 
resíduo para reutilização, reciclagem, compostagem, aproveitamento 
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energético, disposição final ou outras destinações admitidas pelo poder público, 
de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública, à segurança e a minimizar 
os impactos ambientais negativos (BRASIL, 2010). O termo, portanto, se aplica 
a todos os tipos de resíduos (TALIJURI; CUNHA, 2013). 
Já a disposição final ambientalmente adequada, refere-se 
exclusivamente aos rejeitos, consistindo na sua disposição ordenada em 
aterros. Como a disposição final também é um tipo de destinação final, ela 
também deve evitar danos ou riscos à saúde, à segurança e minimizar os 
impactos ambientais negativos (BRASIL, 2010). Não há como prescindir da 
disposição final, pois um cenário ideal, em que todos os resíduos são de 
alguma forma aproveitados, é economicamente inviável, tem custo proibitivo 
(TALIJURI; CUNHA, 2013). 
É necessário também diferenciar reutilização e reciclagem. Segundo a 
PNRS, a reutilização é o aproveitamento do resíduo sem que ele passe por 
transformações físicas, físico-químicas ou biológicas. Já a reciclagem é o 
aproveitamento dos resíduos como matéria-prima para novos produtos 
mediante a alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou 
biológicas. 
No caso do PET citado neste trabalho, observa-se que, conforme a 
legislação vigente, a responsabilidade pelos resíduos gerados é da indústria 
que utiliza o PET como embalagem. Conforme a legislação, a proposta de 
utilizá-lo em lajes na construção civil, é uma forma de reutilização, pois o PET 
não sofre transformações físicas, físico-químicas ou biológicas. Porém como a 
responsabilidade do resíduo é da indústria que utiliza o PET como embalagem, 
deve-se propor uma forma de cooperação entre a indústria e a empresa que 
reutilizará o PET como enchimento de lajes na construção civil, como forma de 
ambas as partes atenderem a legislação ambiental vigente.  
A PNRS marcou o início de uma nova era na legislação ambiental do 
país, regrando deveres, direitos e diretrizes quanto ao gerenciamento e gestão 
dos resíduos sólidos nos âmbitos do comércio, da indústria e da sociedade. O 
desenvolvimento sustentável, proposto pela PNRS, visa à correta gestão dos 
47 
rejeitos dos bens e dos resíduos sólidos, especialmente, de pós-consumo 
(PEREIRA, 2013). 
 Ainda segundo Pereira (2013), entre as questões mais interessantes 
abordadas pela PNRS, com normas também definidas pelo Decreto nº 7.404, 
de 23 de dezembro de 2010, é a extinção dos ‘lixões’ até o ano de 2014 e a 
inclusão de catadores no ciclo de logística reversa, através de associações e 
cooperativas, diferentemente de países europeus, onde o custeio da logística é 
feito pelo fabricante.  A inclusão dos catadores propõe renda e integração civil, 
considerando a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida de um bem.  
A PNRS busca estimular a proteção à saúde e ao meio ambiente, 
através de atitudes sustentáveis e cooperação mútua entre os setores público, 
privado e sociedade. O Capítulo II da PNRS assim dispõe (BRASIL, 2010):  
Art. 7º. São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos:  
a) proteção da saúde pública e da qualidade ambiental;  
não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos; 
b) estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e 
consumo de bens e serviços;  
c) adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas 
como forma de minimizar impactos ambientais;  
d) redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos;  
e) incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso 
de matérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis e 
reciclados;  
f) gestão integrada de resíduos sólidos;  
g) articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas 
com o setor empresarial, com vistas à cooperação técnica e 
financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos;  
h) capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos;  
i) regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da 
prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e 
econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos 
serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade 
operacional e financeira, observada a Lei nº 11.445, de 2007; 
j) prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para:  
k) produtos reciclados e recicláveis;  
l) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com 
padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis;  
m) integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis 
nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo 
ciclo de vida dos produtos;  
n) estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do 
produto;  
o) incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e 
empresarial voltados para a melhoria dos processos produtivos e 
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ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação 
e o aproveitamento energético;  
p) estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável.  
 
A PNRS prevê a logística reversa como uma das ferramentas de 
atuação de gerenciamento dos resíduos sólidos, fazendo com que o resíduo 
sólido seja destinado corretamente e ainda pode ser utilizada como uma 
ferramenta de caráter educacional.  
Em nível Estadual, a Política Estadual dos Resíduos Sólidos (Lei nº 
14.528, 2014) tem como objetivo promover ações que visem à gestão integrada 
e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos, 
incentivando os municípios a trabalharem em conjunto, assim como a 
promoção da participação de setores públicos e privados, conforme visto no 
Artigo 7º da Lei nº 14.528 de 16 de abril de 2014:  
São objetivos da Política Estadual de Resíduos Sólidos: 
[...] 
V - buscar a redução do volume e da periculosidade dos 
resíduos perigosos; 
VI - buscar incentivo à indústria da reciclagem, a fim de 
fomentar o uso de matérias-primas e insumos derivados 
de materiais recicláveis e reciclados; 
VII - promover a gestão integrada, compartilhada e 
participativa dos resíduos sólidos, através da parceria 
entre o Poder Público Estadual, municípios, sociedade civil 
e iniciativa privada; 
VIII - promover a articulação entre as diferentes esferas do 
poder público, e destas com o setor empresarial, com 
vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão 
integrada de resíduos sólidos; 
[...] 




XII - estimular a implantação, em todos os municípios 




O Estado também tem como objetivo, através da Lei nº 14.528 (2014), 
beneficiar os agentes envolvidos com a cadeia produtiva dos resíduos de pós-
consumo, como visto no Artigo 7º da Lei nº 14.528 de 16 de abril de 2014: 
XVII - promover a integração dos catadores de materiais 
reutilizáveis e/ou recicláveis nas ações que envolvam a 




XI - promover a inclusão social de agentes diretamente 
ligados à cadeia produtiva de materiais reutilizáveis, 
recicláveis e recuperáveis, incentivando a criação e o 
desenvolvimento de associações ou cooperativas de 
catadores de materiais reaproveitáveis e classificadores 
de resíduos sólidos, bem como de outros agentes que 
geram trabalho e renda a partir do material reciclado; 
[...] 
XIV - incentivar a parceria entre Estado, municípios e 
entidades privadas, objetivando capacitação técnica e 
gerencial dos profissionais envolvidos na cadeia produtiva 
de resíduos sólidos; 
[...] 
  
Entre os instrumentos da Política Estadual dos Resíduos Sólidos que 
envolvem o gerenciamento dos resíduos sólidos, estão ferramentas que 
envolvem a responsabilidade compartilhada destes resíduos, o incentivo a 
criação de associações que visem a reciclagem, assim com a promoção de 
educação ambiental, como visto no Artigo 8º da Lei nº 14.528 de 16 de abril de 
2014: 
São instrumentos da Política Estadual de Resíduos 
Sólidos, entre outros: 
[...] 
III - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e 
outras ferramentas relacionadas à implementação da 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos; 
[...] 
IV - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de 
cooperativas ou de outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 
[...] 
VIII - a educação ambiental; 
[...] 
 
Os municípios por sua vez, respeitando as leis federais e estaduais, vêm 
criando leis que buscam garantir o cumprimento dos objetivos da PNRS, como 
visto no Artigo 2º da Lei Municipal 3.194 de 4 de julho de 2013, do município de 
Arroio do Meio:  
O Plano Municipal de Saneamento Básico, como instrumento da 
Politica Municipal de Saneamento, tendo como diretrizes respeitadas 
as competências da União e do Estado, melhorar a qualidade da 
sanidade publica, manter o meio ambiente equilibrado em busca do 
desenvolvimento sustentável, além de fornecer elementos ao poder 
publico e a coletividade para defesa, conservação e recuperação da 
qualidade e salubridade ambiental, cabendo a todos o direito de exigir 
a adoção de medidas neste sentido. 
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O município de Arroio do Meio, localizado no Vale do Taquari, no Estado 
do Rio Grande do Sul, que segundo o IBGE (2016), possui uma população 
estimada em 20.162 habitantes, tem como objetivo em curto prazo, a 
implantação de forma gradual da coleta seletiva e em longo prazo, a 
implantação de uma central de triagem, como visto na Lei nº. 3194 de 4 de 
julho de 2013:  
As principais medidas a serem tomadas em curto prazo são: 
[...] 
Ampliar o sistema de coleta doméstica no Município. 
Iniciar a implantação do sistema de coleta seletiva no 
Município. 
As principais medidas a serem tomadas em longo prazo são: 

Implantar a Central de Triagem no Município para futuramente 




 O curto prazo previsto na lei citada acima é de até seis anos, enquanto 
o longo prazo é de dez a vinte anos (Lei nº. 3194, 2013). 
Como visto nas legislações citadas acima, a preocupação do 
gerenciamento dos resíduos sólidos, a responsabilidade compartilhada pela 
geração de resíduos e ações que visem incentivar a melhoria na vida dos 
agentes envolvidos com a cadeia produtiva dos resíduos, estende-se pela 
esfera federal, estadual e municipal. No entanto, há também uma preocupação 
de como deve ser utilizado o produto criado a partir de matéria-prima reciclada, 
visando a saúde dos usuários. A Resolução n.º 105 de 19 de maio de 1999 da 
ANVISA proíbe o uso de polímero reciclado para embalagem ou contato de 
alimentos, com exceção de materiais que foram reciclados do mesmo processo 
de transformação. No caso de embalagens PET, ainda segundo a ANVISA 
(1999), o uso de PET reciclado de multicamada é permitido.   
 
2.3 Logística Reversa  
 
Uma das mais importantes ferramentas prevista pela PNRS é a logística 
reversa, que pode reinserir um resíduo de volta ao seu ciclo de vida. A logística 
51 
reversa oferece benefícios ambientais, tais como: a economia de energia e 
recursos naturais, matéria-prima e ainda, aumentar o tempo de vida útil dos 
aterros sanitários. 
A logística reversa pode ser definida como um sistema dos fluxos dos 
resíduos, bens e produtos descartados, que visa reduzir a demanda de 
recursos naturais e impactos ambientais provenientes da extração ou produção 
de bens.  
A implantação da logística reversa é uma grande oportunidade de se 
desenvolver a sistematização dos fluxos de resíduos, bens e produtos 
descartados, seja por intermédio do fim de sua vida útil, seja por 
obsolescência tecnológica e o seu reaproveitamento, dentro ou fora 
da cadeia produtiva que o originou, contribui para a redução do uso 
de recursos naturais e dos demais impactos ambientais (SHIBAO; 
MOORI; SANTOS, 2010, p. 05). 
 
Ainda, segundo a PNRS (BRASIL, 2010) em seu art. 3º, logística reversa 
é definida como:  
Instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado 
por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a 
viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 
empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos 
produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada. 
 
 Leff (2009) entende que a sustentabilidade anuncia o limite da 
racionalidade econômica, proclamando os valores da vida, da justiça social e 
do compromisso com as gerações vindouras. Deste modo, a logística reversa é 
uma ferramenta que oferece benefícios ambientais e econômicos que 
promovem a sustentabilidade de uma empresa, promovendo a redução de 
poluição do meio ambiente e desperdício de matéria prima através da 
reintrodução das mesmas nos processos de beneficiamento. É possível 
observar na Figura 13 como a logística reversa complementa a logística linear 







Fonte: Shibao et al. (2010). 
 
 
As funções básicas da logística reversa são divididas em cinco (SHIBAO 
et al., 2010):  
 Planejamento, implantação e controle do fluxo de materiais e do fluxo 
de informações do ponto de consumo ao ponto de origem; 
 Movimentação de produtos na cadeia produtiva, na direção do 
consumidor para o produtor;  
 Busca de uma melhor utilização de recursos, seja reduzindo o 
consumo de energia, seja diminuindo a quantidade de materiais 
empregada, seja reaproveitando, reutilizando ou reciclando resíduos; 
 Recuperação de valor; 
 Segurança na destinação após utilização. 
Apesar dos benefícios oferecidos pela logística reversa, cabe ressaltar 
que deve ser dada a prioridade para a diminuição de bens de consumo que 
envolvem processos de fabricação com maior potencial poluidor e, por isso, a 
logística reversa não deve ser um argumento para incentivar o aumento do 
consumo de um bem (PNRS, 2010).   A logística reversa, instrumento essencial 
para a reciclagem, demanda consumo de energia no transporte dos resíduos e 
Figura 13 – Processos de beneficiamento 
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no processamento dos produtos reciclados, além da geração de resíduos que 
também são oriundos desses processos (SANTOS, 2008).  
No entanto, sistemas de logística reversa para alguns resíduos oferecem 
dificuldade quanto à implantação dos mesmos. Segundo Fontes (2014), como 
a coleta seletiva ainda não se aplica  em boa parte do país, pontos de entrega 
voluntária ou de canais de retorno exclusivos e adotados pela indústria, 
distribuidores e comércio, deveriam ser implantados.  
Fontes (2014) defende que o Poder Público Federal, Estadual e 
Municipal devem auxiliar com cooperações técnicas e financeiras para que 
ocorram o desenvolvimento de tecnologias e o aprimoramento da logística 
reversa. Ainda segundo Fontes (2014), há poucas pesquisas que envolvem a 
logística reversa e que as inovações tecnológicas e sistemas de cooperações 
entre os agentes que fazem parte do ciclo de vida dos resíduos são escassas. 
O setor privado, motivado por questões de marketing, desenvolve 
programas próprios de logística reversa. Segundo Uda (2010), na cidade de 
Curitiba, no Estado do Paraná, a empresa Coca-Cola, juntamente com a rede 
de supermercado Wall-Mart, disponibilizou várias unidades de Pontos de 
Entrega Voluntária (PEVs). Uda (2010) entende que os PEV reduzem os custos 
com a coleta e deveriam ser institucionalizados.  
Segundo Bernado e Lima (2015), no município de Ponta Grossa, 
também no Paraná, os PEVs instalados no munícipio foram de iniciativa do 
Poder Público. Eles são localizados em pontos de grande concentração de 
pessoas, no entanto, contam com a colaboração da comunidade para que este 
processo funcione. Um dos PEVs de Ponta Grossa pode ser visto na Figura 14.  
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Figura 14 – PEV em Ponta Grossa - PR 
 
Fonte: Bernardo e Lima (2015). 
 
No município de Bela Vista de Goiás, localizado no Estado de Goiás, os 
PEVs apresentam informações sobre os resíduos, incluindo o tempo de 
decomposição. As informações possuem caráter educativo, mas também visam 
garantir a qualidade da separação dos resíduos (BRAUNER; LIBANO, 2015).  
O aumento da consciência ambiental do consumidor exige atitudes mais 
sustentáveis das empresas geradoras de resíduos de pós-consumo, como por 
exemplo, as de embalagens PET. A logística reversa, além de ser prevista por 
lei, pode atuar como uma ferramenta de marketing ambiental pela indústria, 
tornando-a mais próxima do seu consumidor e mudando a visão do mercado 
sobre a empresa. 
 
 2.4 Marketing ambiental 
 
A preocupação com o meio ambiente vem tendo destaque nas 
atividades humanas, tendo como consequência, o meio ambiente natural como 
objeto de análise feito por muitas disciplinas, incluindo o marketing, pois “à 
medida que as sociedades tornam-se mais sensíveis em relação aos temas 
ambientais, há necessidade de assumir novos comportamentos em relação a 
esta temática verde” (DIAS, 2008, p. 72).  Neste meio é que surge uma 
vertente do marketing que aborda a relação de consumo e meio ambiente e 
que pode ter várias denominações: marketing verde, marketing ecológico, 
marketing sustentável e marketing ambiental (DIAS, 2008).  
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Ainda segundo Dias (2008) as questões ambientais vêm sendo mais 
consideradas pelos consumidores, que passam e escolher serviços ou 
produtos que estejam incorporados a variável ambiental e em consequência 
disso, empresas utilizam estratégias de marketing voltadas para as questões 
ambientais como uma variável competitiva.  
Ottman (1994, p. 45) entende que o marketing ambiental é mais 
complexo que o marketing convencional, pois “requer novas estratégias que, 
efetivamente, abordem desafios-chave relacionados com a maneira de 
definirmos o verde, de desenvolvermos produtos verdes que os consumidores 
apreciarão e de comunicarmos com credibilidade e impacto”.  O marketing 
ambiental tem dois objetivos-chave, conforme Ottman (1994):  
 Desenvolver produtos que equilibrem necessidades dos 
consumidores, que tenham preço viável e conveniência de 
compatibilidade ambiental, ou seja, impacto mínimo sobre o ambiente, 
mas que ainda tenham. 
 Projetar uma imagem de qualidade, incluindo sensibilidade ambiental, 
quanto aos atributos de um produto e quanto ao registro de trajetória 
de seu fabricante, no que se refere a respeito ambiental.  
Dias (2008) entende que a questão ambiental é cada vez mais relevante 
nas relações entre empresa e consumidor, e que o marketing é uma ferramenta 
e um facilitador dessas relações. Entre os principais fatores que interferem na 
relação entre empresa e consumidor estão: 
 O aumento de consumo promoveu o aumento da produção de bens, 
levando a uma maior utilização de matéria-prima;  
 O aumento da produção de bens elevou a geração de resíduos 
provenientes de embalagens e restos de produtos consumidos;  
 Há um elevado aumento de fluxo de informações na sociedade sobre 
o meio ambiente, aumentando a demanda por bens ecologicamente 
corretos; 
 Há um aumento do segmento de consumidores que demandou 
produtos ambientalmente amigáveis.  
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O marketing ambiental aplicado à indústria de produtos armazenados 
em embalagens PET, principalmente os refrigerantes, pode atuar como uma 
ferramenta de educação ambiental, especialmente entre os jovens, conhecidos 




























3 MÉTODO DE PESQUISA 
 
 
O presente trabalho foi desenvolvido através de pesquisa qualitativa e 
quantitativa, aplicando-se entrevistas e questionários aos agentes envolvidos 
com o ciclo de vida das embalagens PET, em algumas cidades do Vale do 
Taquari/RS. Entre estes agentes, estão a indústria, os catadores, os depósitos, 
os consumidores e os responsáveis técnicos dos munícipios. As entrevistas e 
questionários foram aplicados a fim de identificar como estes agentes se 
relacionam com o polímero abordado neste trabalho e as legislações vigentes. 
Na indústria, foi enviado, via e-mail, um questionário aberto, ao 
responsável pela produção de uma indústria de produtos de limpeza, localizada 
no munícipio de Arroio do Meio. Esta empresa foi escolhida, pois consome um 
volume considerável de embalagens PET e, atualmente, atende de modo 
parcial o mercado nacional e do sul da América Latina. Foram abordadas 
questões referentes ao volume de PET consumido pela empresa, ao 
planejamento da empresa quanto à logística reversa e ao posicionamento da 
empresa quanto à PNRS. As perguntas do questionário aplicado à indústria 
podem ser vistas no Apêndice A.  
Não foram entrevistadas mais indústrias da região, pois, ao serem 
contatadas, não deram retorno sobre a possibilidade de responderem o 
questionário.   
Foram abordados 273 consumidores do Vale do Taquari, contemplando 
os municípios de Arroio do Meio, Bom Retiro do Sul, Colinas, Cruzeiro do Sul, 
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Encantado, Estrela, Ilópolis, Imigrante, Lajeado, Marques de Souza, Paverama, 
Teutônia e Venâncio Aires. Os questionários fechados foram aplicados através 
de formulário via Google Forms, através de convites para pessoas aleatórias, 
via lista de e-mail e redes sociais, visando uma amostragem composta de 
consumidores de diferentes localidades, faixas etárias e níveis de escolaridade. 
Os nomes dos envolvidos são fictícios. As perguntas visaram identificar o perfil 
dos consumidores e abordaram o seu comportamento e hábitos quando 
deparados com descarte das embalagens e sobre o conhecimento de 
conceitos e normas que envolvem a disposição final do resíduo de pós-
consumo. O questionário aplicado, elaborado com questões fechadas, pode ser 
observado no Apêndice B.  
Quanto aos catadores, foram entrevistados 33 catadores, distribuídos 
nos municípios de Arroio do Meio, Encantado, Estrela, Lajeado e Marques de 
Souza. As entrevistas estruturadas foram conduzidas em diferentes pontos das 
cidades, visando as diferentes realidades de cada catador, quanto aos resíduos 
coletados, às rotas, às dificuldades e à destinação. Os nomes dos envolvidos 
são fictícios. Foram abordadas perguntas para identificar o perfil de cada 
catador, as características dos resíduos coletados, incluindo os preços 
recebidos, a destinação dos resíduos e o conhecimento sobre a legislação 
vigente, como pode ser acompanhado pelo Apêndice C. 
Foram abordadas duas empresas de sucatas, localizadas no Vale do 
Taquari, que recebem os resíduos coletados pelos catadores entrevistados. 
Uma empresa é localizada no município de Lajeado e a outra no munícipio de 
Estrela. Juntas, comercializam em torno de 50 toneladas de resíduos de pós-
consumo de PET por mês. As entrevistas estruturadas foram conduzidas de 
nos próprios locais das empresas, com os responsáveis pelo gerenciamento 
dos resíduos coletados. Foram abordadas perguntas referentes às 
características dos resíduos coletados, às áreas de coleta, aos volumes, aos 
preços pagos pelos resíduos e destino dos mesmos, como visto no Apêndice 
D.   
Com o objetivo de melhor compreender o posicionamento do poder 
público em relação a este resíduo, foram entrevistados os responsáveis pelos 
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departamentos de meio ambiente de dois municípios do Vale do Taquari: Arroio 
do Meio e Estrela.  No município de Arroio do Meio, foi aplicada uma entrevista 
estruturada com o coordenador do Departamento de Meio Ambiente, o 
engenheiro ambiental Paulo Henrique Rubim Barbosa. Já no município de 
Estrela, um questionário aberto foi aplicado via e-mail, com a coordenadora da 
Sala Verde, a bióloga Regiane H. Mallmann. O município de Estrela foi 
escolhido, pois já conta com a coleta seletiva em boa parte da cidade e possui 
aterro sanitário próprio. Como o município de Arroio do Meio não possui coleta 
seletiva, nem aterro sanitário próprio, foi escolhido para contrastar a realidade 
do município de Estrela. As perguntas abordam volumes e o relacionamento 
com a legislação vigente. Também foram questionados sobre os benefícios de 
uma usina de triagem no munícipio, como exemplifica o Apêndice E.  
A Figura 15 apresenta de forma resumida o método de pesquisa.  
Figura 15 - Resumo do método de pesquisa 
 
 
Os dados obtidos das entrevistas e questionários foram tratados em 
planilhas de Excel para a melhor interpretação dos mesmos.  A partir das 
análises, o presente trabalho proporcionou dados referentes ao comportamento 
Fonte: Autor do trabalho (2016). 
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dos consumidores quanto aos resíduos de pós-consumo e a legislação vigente. 
De forma complementar, foram gerados dados relacionados aos catadores e 
aos resíduos sólidos coletados pelos mesmos. Da mesma forma, foram 
gerados dados referentes aos volumes e destinação dos depósitos de sucatas 
da região. Outros dados complementares foram os da indústria e dos 
responsáveis técnicos de duas prefeituras.  
Após as análises, foram propostas sugestões referentes ao 
gerenciamento dos resíduos de pós-consumo pelos agentes envolvido no ciclo 

































4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 
Segundo Bartholomeu e Caixeta-Filho (2011), o Brasil possui um grande 
potencial para a reciclagem de resíduos sólidos urbanos, sugerindo que o 
índice de reciclagem, que atualmente é de 1% a 2%, pode chegar aos 8%.  A 
reciclagem deve fazer parte de um conjunto de ações integradas que visam um 
melhor gerenciamento do lixo, além de ser uma atividade econômica 
(CEMPRE, 2010).  Ainda segundo Cempre (2010), a reciclagem só acontece 
se há demanda por produtos gerados a partir do processamento dos resíduos.    
A estrutura da cadeia produtiva da reciclagem de resíduos urbanos, 
segundo Gutierrez e Zanin (2011) é formada em sua base pelos catadores 
informais ou empreendimentos de catadores, como associações e 
cooperativas, seguidos pelos intermediários, sendo sucateiros ou empresas 
recuperadoras e, finalmente, no topo, empresas de reciclagem propriamente 
dita que fazem o reprocessamento e a transformação dos resíduos.  
 No Vale do Taquari, a demanda pelo resíduo de pós-consumo PET é 
dada por empresas recicladoras de fora do Vale, compreendendo os 
munícipios de Montauri, Farroupilha e Porto Alegre, todos pertencentes ao 
Estado do Rio Grande do Sul. Para alimentar a demanda destas empresas, 
criou-se uma cadeia composta por catadores, depósitos intermediários e 
depósitos de grandes volumes. A partir da Figura 14 é possível rastrear o 
trajeto do ciclo de vida deste resíduo no Vale do Taquari:  
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Figura 16 – Ciclo de vida da embalagem PET no Vale do Taquari 
 
Fonte: Autor do trabalho (2016).  
 
O ciclo deste material tem início fora do Estado do Rio Grande do Sul, 
onde o tubete é produzido e alimenta as demandas das indústrias do Vale do 
Taquari. Através do processo de sopro, indústrias locais embalam água, 
refrigerantes, vinagre, bebidas alcoólicas e produtos de limpeza que são 




As indústrias, de forma geral, demostram uma atitude consciente e 
positiva quanto à importância da reciclagem deste resíduo no Vale do Taquari. 
No entanto, algumas empresas contatadas não retornaram as ligações ou e-
mails enviados aos departamentos apropriados, principalmente a maior 
empresa de bebidas gaseificadas da região. A falta de interesse em participar 
da pesquisa pode indicar que as empresas sabem das suas responsabilidades 
propostas pela legislação vigente e não querem se comprometer.  
Já uma empresa de produtos de limpeza, localizada no município de 
Arroio do Meio, recebeu muito bem a pesquisa e colaborou com os dados. A 
indústria consome 12.000 kg de embalagens PET por mês e quando 
questionada sobre como a empresa vê o atual gerenciamento dos resíduos de 
pós-consumo (embalagem PET) no Vale do Taquari, responde: “Está havendo 
muita discussão em torno do assunto. Algumas cidades já estão estruturadas 
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para receber os resíduos secos e com usinas instaladas para a realização da 
triagem, enquanto que muitas ainda enviam para aterro sanitário e com isto 
deixando de recuperar muitas embalagens.”, conforme entrevista aplicada ao 
gerente industrial J.B. 
Quando questionado sobre existir um programa de logística reversa para 
as embalagens PET da própria empresa, o gerente industrial J.B. afirma não 
existir nenhum programa, no entanto há uma preocupação em seguir a lei 
vigente: “A empresa não possui um programa específico para frascos PET. Há 
um Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e também há adequação à 
legislação sobre a Logística Reversa de Embalagens,  Lei nº 12.305, de 2 de 
agosto de 2010.”  
Ainda, segundo o gerente industrial J.B., a empresa possui uma atitude 
positiva sobre a Política Nacional dos Resíduos Sólidos e que colabora com a 
conscientização dos clientes através de campanhas: “Cumprir o que determina 
a legislação vigente e colaborar com a conscientização dos consumidores para 
a correta separação e destinação das embalagens. Todas as nossas 
embalagens possuem a informação de que são recicláveis, orientando desta 
forma os consumidores.” ressalta J.B. sobre o posicionamento da empresa 
quanto à PNRS.  
Segundo Dias (2008), é hora das empresas assumirem novos 
comportamentos sobre o gerenciamento dos resíduos e que o marketing pode 
atuar como uma ferramenta que facilite as relações das empresas e 
consumidores. As empresas do Vale do Taquari sabem da importância do 
marketing ambiental e que isso pode ser usado para estreitar o relacionamento 
com os consumidores. Quando questionado sobre a viabilidade da implantação 
de um programa de logística reversa das embalagens dos produtos da 
empresa, o gerente industrial J.B. acredita que o feito pode ser viabilizado e 
ainda comenta sobre como divulga as atuais ações da empresa e mantem um 
relacionamento com o consumidor: “Atualmente a empresa divulga algumas 
ações no site e também no Facebook. Poderia ser melhor aproveitada, como 
por exemplo mais intensamente nas redes sociais, TV aberta, jornais 





A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, 
imposta pela PNRS, estende-se também ao consumidor. Este possui papel 
crucial para que a gestão de resíduos sólidos funcione corretamente e a lei seja 
cumprida. O consumidor possui o papel de destinar de forma correta o resíduo 
e fiscalizar se o gerenciamento do mesmo ocorre conforme previsto pela 
PNRS. Assim visto no Artigo 35 da Lei n.12.305/10: 
Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva 
pelo plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos e 
na aplicação do art. 33, os consumidores são obrigados a: 
I - acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os 
resíduos sólidos gerados; 
II - disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos 
reutilizáveis e recicláveis para coleta ou devolução. 
Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir 
incentivos econômicos aos consumidores que participam do 
sistema de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei 
municipal. 
 
Os consumidores são compreendidos como geradores de resíduos, ou 
seja, são eles que após consumirem alimentos, bebidas, produtos de limpeza e 
outros, transformam suas embalagens, pacotes ou frascos em resíduos de pós-
consumo. Através da responsabilidade compartilhada, o consumidor deve 
separar o resíduo de pós-consumo, conforme estabelecido pelo serviço público 
de limpeza, conforme o Artigo 9º do Decreto 7.404/10: 
Art. 9º - A coleta seletiva dar-se-á mediante a segregação 
prévia dos resíduos sólidos, conforme sua constituição ou 
composição.  
[...]  
§3º Para o atendimento ao disposto neste artigo, os geradores 
de resíduos sólidos deverão segrega-los adequadamente, na 
forma estabelecida pelo titular do serviço público de limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos. 
 
Foram abordados 273 consumidores no Vale do Taquari, sendo maioria no 
município de Lajeado (30%), Arroio do Meio (30%) e Estrela (12%), conforme 
visto no Gráfico 2:  
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Gráfico 2 – Localização dos consumidores que responderam ao questionário 
 
Fonte: Autor do trabalho (2016).  
 
 
 As mulheres (58%) são maioria entre o perfil de respondentes ao 
questionário, em comparação aos homens (42%), como pode ser observado no 
Gráfico 3.  
Gráfico 3 – Gênero dos consumidores que responderam ao questionário 
 
Fonte: Autor do trabalho (2016).  
 
As faixas etárias entre 21 e 30 anos estão entre a maioria, 
representando 56% dos respondentes do questionário entrevistados, como 





























Gráfico 4 – Faixa etária dos consumidores que responderam ao questionário 
 
Fonte: Autor do trabalho (2016).  
 
A maioria dos entrevistados (49%) possui ensino superior incompleto, 
seguido de consumidores com ensino superior completo (35%), como indicado 
no Gráfico 5:  
Gráfico 5 – Escolaridade dos consumidores que responderam ao questionário 
 
Fonte: Autor do trabalho (2016). 
 
Os consumidores entrevistados, por sua maioria, têm como renda até 3 
salários mínimos (40%), seguidos de consumidores com renda de 4 ou mais 
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Ens. Sup. Completo
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Gráfico 6 – Renda dos consumidores que responderam ao questionário 
 
Fonte: Autor do trabalho (2016). 
Todos os consumidores entrevistados afirmam consumir produtos 
embalados por embalagens ou frascos de PET. Entre os principais produtos 
estão a água, o refrigerante, óleos e azeites e produtos de limpeza, quase que 
na mesma proporção, como visto no Gráfico 7, diferente das bebidas alcóolicas 
que possuem menor preferência.  
Gráfico 7 – Produtos consumidos 
 
Fonte: Autor do trabalho (2016). 
 
Quando questionados sobre como descartam as embalagens PET, os 
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5% destinam a um catador e 4% reutilizam o material, como observado no 
Gráfico 8:  
Gráfico 8 – Descarte da embalagem PET pelo consumidor 
 
Fonte: Autor do trabalho (2016). 
 
 
Os consumidores foram confrontados com a pergunta: Em sua opinião, o 
que você julga ser mais ambientalmente correto? tendo apenas como opções 
de reposta: 1. Destinar ao lixeiro; 2. Reutilizar a embalagem PET no meio 
doméstico ou para artesanato e 3. Outro. As respostas foram de 42%, 38% e 





Destina para um catador
Reutiliza
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Gráfico 9 – Destino mais ambientalmente correto do resíduo segundo os 
consumidores 
 
Fonte: Autor do trabalho (2016). 
 
Quando questionados sobre quem é o responsável pelo destino final das 
embalagens PET, o consumidor aparece como primeira opção, totalizando 
31%, seguidos da fábrica de garrafa PET (28%) e a fábrica do produto (24%), 
como visto no Gráfico 10:  
Gráfico 10 – Responsabilidade de destinação final da embalagem PET de 
acordo com o consumidor 
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Os consumidores foram questionados se conhecem a Política Nacional 
dos Resíduos Sólidos, observado no Gráfico 11, e a logística reversa, visto no 
Gráfico 12. Os que conhecem de fato contabilizaram 17% e 27% 
respectivamente.  
Gráfico 11 – Conhecimento sobre a PNRS pelo consumidor 
 
Fonte: Autor do trabalho (2016). 
 
Gráfico 12 – Conhecimento sobre a logística reversa pelo consumidor 
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40% Conheço de fato
Já ouvi  falar
Não conheço
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Como previamente mencionado, o consumidor possui responsabilidade 
na separação correta dos resíduos, conforme a PNRS. Apenas 17% dos 
entrevistados conhecem a PNRS de fato, ou seja, 83% deles não sabem a 
responsabilidade que possuem sobre a separação dos resíduos, conforme 
estabelece a lei. A logística reversa, instrumento da PNRS, é conhecida de fato 
por apenas 27% dos entrevistados.  
Os consumidores entrevistados são de diferentes cidades do Vale do 
Taquari, com faixa etária, realidade econômica e bagagem acadêmica variada. 
Isso demonstra que a falta de conhecimento das leis e dos conceitos que 
envolvem a gestão dos resíduos não indica nenhum classe social ou faixa 
etária específica. Ou seja, pode demostrar que a conscientização sobre o tema 
deve ser desenvolvida com todas as parcelas da população.  
 
4.3 Catadores  
 
A correta destinação dos resíduos promove ganhos ao meio ambiente e 
ao meio social, pois há possibilidade de geração de renda através da coleta, 
triagem e processamento (BARTHOLOMEU; CAIXETA-FILHO, 2010).   
Segundo a CEMPRE (2010), a catação informal sustenta a reciclagem no 
Brasil e é representada por 800 mil catadores. Ainda segundo a CEMPRE 
(2010), os catadores possuem renda superior à média brasileira, apesar do 
baixo grau de instrução. Além do ganho econômico, os catadores beneficiam a 
limpeza urbana, diminuindo o volume de resíduos a serem coletados e também 
diminuindo gastos com a limpeza urbana (CEMPRE, 2010).  
No Vale do Taquari, foram entrevistados 33 catadores das cidades de 
Lajeado (40%), Arroio do Meio (24%), Estrela (21%), Encantado (12%) e 
Marques de Souza (3%), conforme mostrado no Gráfico 13. O gênero 
masculino é maioria absoluta (88%) entre os catadores, de acordo com o 
Gráfico 14.  
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Gráfico 13 - Cidades dos catadores 
 
Fonte: Autor do trabalho (2016). 
 
Gráfico 14 – Gênero dos catadores 
 
Fonte: Autor do trabalho (2016). 
 
 
 Entre os resíduos coletados pelos entrevistados estão o papelão, o 
papel misto, alumínio, polímeros, vidro e cobre. Após a coleta dos resíduos nos 
pontos mais populosos das cidades citadas acima e uma triagem prévia, os 
catadores levam os resíduos com potencial de reciclagem para suas 
propriedades ou em áreas próximas, fazendo o uso de um veículo de tração 
humana. A triagem final desses resíduos é feita na própria propriedade e os 
















como big bags6, que posteriormente são recolhidas pelos principais depósitos 
de sucatas do Vale do Taquari.  
No Bairro Moinhos d’ Água, na cidade de Lajeado, as margens da RS-
130, é possível visualizar resíduos que estão sendo separados e colocados nos 
contentores flexíveis, em uma área próxima à propriedade do catador Paulo, de 
52 anos, conforme Figura 16. Quando questionado sobre o destino dos 
resíduos que não são coletados pelos depósitos de sucatas e que acabam 
ficando na área, a empresa de limpeza urbana de Lajeado é acionada: 
“Quando o volume fica muito grande, o caminhão da prefeitura vem e recolhe”, 
relata o catador.  
Figura 17 – Resíduos na propriedade de um catador 
 
Fonte: Autor do trabalho (2016). 
 
Em um grupo de catadores que possui entre os membros apenas 
familiares, as mulheres entrevistadas relatam que geralmente realizam a tarefa 
de triagem dos resíduos que são trazidos à propriedade da família ou nas 
proximidades. No entanto, se for necessário, as mulheres também saem às 
ruas para o recolhimento de resíduos: “Os homens trazem as cargas e eu vou 
                                            
6
 Contentores flexíveis (FIBCs) ou big bags 
–
 Recipientes de tamanho grande, com carga de 
trabalho média de 1 tonelada métrica, fabricados com material flexível, dobrável e resistente. 
 
Possuem alças ou cintas, sendo um sistema de embalagem eficiente e econômico destinados 
ao transporte de matérias de fluxo contínuo, em forma de pó, flocos, grãos ou materiais sólidos 
e secos (ABNT, 2012).  
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colocando nas bags cada tipo de material. Mas se precisar ir para rua para 
pegar uma carga grande, eu também vou”, esclarece a catadora Vera, de 42 
anos, moradora de Arroio do Meio. Outra diferença vista neste grupo familiar é 
a organização. Diferente do que foi visto na Figura 16, todos os resíduos 
trazidos à propriedade da família são selecionados e colocados imediatamente 
em contentores flexíveis, como visto na Figura 17, antes do término do período 
de trabalho.   
 
Figura 18 – Resíduos e os contentores flexíveis 
 
Fonte: Autor do trabalho (2016). 
 
A faixa etária menos expressiva entre os entrevistados é entre 21 e 25 
anos (6%). A faixa etária seguinte, de 26 a 30 anos, possui destaque 
representando 18% dos entrevistados, mas catadores acima dos 51 anos são a 
maioria (25%), conforme o Gráfico 15: 
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Gráfico 15 – Faixa etária dos catadores 
 
Fonte: Autor do trabalho (2016). 
 
Bartholomeu e Caixeta-Filho (2010) afirmam que os processos de coleta, 
triagem e processamento de resíduos não requerem mão de obra 
especializada. Deste modo, catadores possuem baixo grau de escolaridade ou 
são marginalizados do sistema formal de emprego. O baixo grau de 
escolaridade dos catadores entrevistados pode ser visto no Gráfico 16, onde 
nenhum dos entrevistados possui instrução superior ao Ensino Fundamental.  
Gráfico 16 – Nível de escolaridade dos catadores 
 

















Sabe ler e escrever
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Dentre os catadores entrevistados que possuem renda de até 3 salários 
mínimos estão 76% dos entrevistados, enquanto 24% recebem até 1 salário 
mínimo, conforme pode ser visto no Gráfico 17. Foi detectado que o grupo de 
catadores que recebe até 1 salário mínimo entrega os resíduos recolhidos a um 
depósito intermediário, diferente dos outros 76% que entregam diretamente aos 
principais depósitos do Vale do Taquari. 
Gráfico 17 – Renda dos catadores 
 
Fonte: Autor do trabalho (2016). 
 
Segundo a CEMPRE (2010), os plásticos provenientes dos resíduos 
sólidos urbanos, podem ser comercializados em diversas formas e estágios de 
preparo, dependendo dos sistemas de coleta e da disponibilidade de empresas 
recicladoras. No Vale do Taquari, há duas grandes compradoras de resíduos, 
que recebem ou coletam as embalagens PET em grandes quantidades. Estes 
resíduos devem estar separados pela cor verde ou transparente, pois possuem 
valores diferentes no mercado.  
No entanto, na ocorrência de intermediários que coletam os resíduos e 
então os destinam aos grandes depósitos, há diferença entre os preços pagos 
aos catadores pelo quilo do PET.  O preço pode variar de R$0,25 até R$1,00 o 
quilo, dependendo da separação, cor, embalagem e volume.  
24% 
76% 
Até 1 salário mínimo
Até 3 salários mínimos
77 
Os catadores entrevistados que recebem R$0,25 pelo quilo do PET, são 
da cidade de Lajeado e comercializam os resíduos com depósitos 
intermediários. Já os que recebem até R$1,00 coletam volumes maiores, 
também são de Lajeado ou de cidades mais próximas de Lajeado e geralmente 
são de um grupo familiar e comercializam com os dois grandes depósitos de 
sucatas do Vale do Taquari.  Os catadores que recebem até R$0,80 são das 
cidades de Arroio do Meio ou Encantado e comercializam diretamente com os 
grandes depósitos de sucatas do Vale do Taquari. Segundo o Gráfico 18, 49% 
dos catadores entrevistados recebem até R$1,00 pelo quilo do PET.  A média 
geral fica em R$ 0,68 pelo quilo do material.  
Gráfico 18 – Valores médios recebidos pelo quilo do PET 
 
Fonte: Autor do trabalho (2016). 
 
Os valores recolhidos pelos catadores variam de 25 kg a 300 kg por 
mês, sendo que o valor médio é de 90,5 kg. Na totalidade dos entrevistados, 
são coletados 2.987 kg de PET por mês. O grupo de catadores entrevistados, 
que recolhe mais de 101 kg (15%), geralmente pertence a um grupo familiar 
que comercializa os resíduos diretamente com os grandes depósitos de 










Gráfico 19 - Volume de PET recolhido 
 
Fonte: Autor do trabalho (2016). 
  
Como visto anteriormente, os consumidores, ou geradores de resíduos, 
possuem responsabilidades quanto à separação e disposição dos resíduos. As 
reclamações dos catadores são diretamente ligadas ao comportamento dos 
consumidores quanto à disposição e separação dos resíduos coletados. Como 
visto no Gráfico 19, mais de 50% dos entrevistados possuem como reclamação 
a disposição de vidros quebrados colocados diretamente nos sacos de lixo. 
Quando questionado sobre o uso de luvas para a coleta, o catador Valdemar, 
de 45 anos, de Arroio do Meio responde: “Ás vezes cortamos as mãos. 
Trabalhar com luvas em dias de calor é quase impossível”. Outro problema, 
que somado corresponde a mais de 60% das reclamações, é a mistura de 
resíduos orgânicos com resíduos recicláveis. “Principalmente a erva-mate que 
suja o papel e então não podemos vender. A erva-mate também se mistura no 
plástico e perdemos muito tempo para limpa-lo”, complementa o catador Pedro, 
de 40 anos, de Arroio do Meio.  Outra reclamação é a mistura dos próprios 
resíduos recicláveis, que segundo o catador Nicolau, de 61 anos, morador de 
Arroio do Meio, resulta em perda de tempo para o recolhimento dos resíduos, 
pois se já estivessem em sacos separados, o catador apenas faria o 
recolhimento dos resíduos e não precisaria fazer a separação no próprio local 
da coleta. “Iria perder menos tempo se estivessem em sacolas separadas. Eu 
só ia lá e pegava o que poderia ser reciclado sem precisar abrir as sacolas e 
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Gráfico 20 – Principais reclamações dos catadores
 
Fonte: Autor do trabalho (2016). 
 
A PNRS tem como objetivo a integração dos catadores nas atividades 
que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos, segundo o Artigo 7º da Lei n.12.305/10: 
Art. 7º.  São objetivos da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos:  
[...]  
XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis nas ações que envolvam a responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos. 
 
No entanto, apesar de serem citados pela lei e terem um papel 
fundamental no meio da reciclagem, nenhum dos catadores entrevistados 
possui conhecimento sobre a PNRS e tão pouco sobre o conceito de logística 
reversa. Apesar do importante benefício ambiental anteriormente citado pelo 
CEMPRE (2010), a motivação dos catadores é essencialmente econômica.  
Outro dado que compromete todos os entrevistados é que nenhum deles 
tem conhecimento sobre o destino dos resíduos ou como são beneficiados 
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4.4 Depósitos  
 
O aumento do nível de consumo, principalmente em grandes centros 
urbanos, tem como consequência o aumento de resíduos que necessitam ser 
descartados. Deste modo, de forma mais recente, a reciclagem vem se 
consolidando como um setor produtivo que possui potencial de grandes ganhos 
econômicos. A reciclagem passa por várias etapas e, em cada uma delas, vai 
agregando valor. A etapa inicial começa no descarte, seguido da coleta, 
triagem, enfardamento, comercialização, logística de transporte, até o 
beneficiamento pela indústria, chegando novamente ao mercado (IPEA, 2010).  
De acordo com Gonçalves-Dias e Teodósio (2006), o setor de 
reciclagem de polímeros é geralmente atendido por sucateiros de médio e 
grande porte. No entanto, diferenciar o tamanho do sucateiro pode ser difícil, 
pois a quantidade comercializada e a natureza do material sofrem variações no 
mercado. Gonçalves-Dias e Teodósio (2006) ainda observam sobre o sistema 
de comércio entre o catador, o sucateiro e a indústria, avaliando que o catador 
tem sua remuneração fragilizada pelo sucateiro, mas que o sucateiro não onera 
valores as indústrias, pois são elas que possuem o real poder de barganha.  
Os depósitos de sucatas, sendo seus empresários conhecidos como 
sucateiros, são os últimos pontos de coleta dos resíduos antes desses 
chegaram às indústrias de transformação (GUTIERREZ E ZANIN, 2011). São 
os sucateiros que compram resíduos de catadores independentes, de 
associações ou de cooperativas de catadores. Ainda segundo Gutierrez e 
Zanin (2011), são os sucateiros que destinam os resíduos para as grandes 
cidades, geralmente localizadas nas regiões metropolitanas dos Estados. 
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No Vale do Taquari, foram entrevistados responsáveis por dois 
depósitos que atuam de forma significativa no mercado de sucatas. O depósito 
A, visto na Figura 17, está localizado na cidade de Estrela, enquanto o 
Depósito B está localizado na cidade de Lajeado. Ambos os depósitos são 
responsáveis por coletarem cerca de 50 toneladas do resíduo de pós-consumo 
PET.   
 
 
 Fonte: Autor do trabalho (2016). 
 
O depósito A trabalha com resíduos de papelão, papel misto, polímeros, 
ferro velho, alumínio e cobre. Este último, em pouca quantidade, uma vez que 
o catador ou empresa que deseja entregar este material, necessita comprovar 
a procedência do mesmo, conforme complementa a secretária executiva 
Adelaide L., responsável pela logística dos resíduos na empresa: “como o 
cobre possui maior valor em comparação aos outros materiais, muitas vezes é 
oriundo de furto, então a empresa prefere não receber este material sem a 
devida comprovação”. O depósito A recebe e recolhe resíduos de catadores 
autônomos, catadores intermediários, depósitos intermediários, usinas de 
triagem de aterros, cobrindo todo o Vale do Taquari.   
Figura 19 - Depósito de sucatas localizado em Estrela 
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Quanto ao resíduo PET, a empresa coleta, em média, 30 toneladas por 
mês. Recebe embalagens transparentes e de cor verde. No entanto, 
embalagens PET com outras colorações não são coletadas: “nós não 
trabalhamos com PET colorido, exceto o verde. As empresas que compram 
nosso material não trabalham com o PET azul, rosa ou outras cores vistas em 
embalagens de bebidas”, comenta Adelaide L.  
O preço do resíduo PET pago aos catadores varia de R$0,70 a R$1,20 
pelo quilo do material.  A variação no preço, melhor observada pela Tabela 1, é 
dada pela cor e pela condição de estar solto ou enfardado. 
                           Tabela 1 - Tabela de preços da empresa A 
Embalagem Valor  
PET transparente solto R$ 0,80 
PET transparente enfardado R$ 1,15 
PET verde solto R$ 0,70 
PET verde enfardado R$ 1,10 
                             Fonte: Autor do trabalho (2016). 
A secretária executiva da empresa, Adelaide L., afirma que a empresa A 
disponibiliza contentores flexíveis para alguns catadores do Vale, 
principalmente os que coletam volumes mais significativos. Geralmente, uma 
vez por semana, a empresa se dirige até a localização dos catadores e recolhe 
os contentores flexíveis de cada resíduo já separado. “Se a gente disponibiliza 
as bags para os catadores, eles já separam os resíduos no local e se ganha 
tempo no processo. A empresa faz a pesagem lá mesmo e já paga o catador. 
Na outra semana, acontece a mesma coisa”, relata Adelaide L.  
 Os resíduos de PET representam, de acordo com Adelaide L., 30% do 
faturamento da empresa. Eles são destinados à empresa beneficiadora 
PetFlake, localizada em Mountauri, na microrregião de Guaporé. 
O depósito B, representado pelo proprietário Márcio P., opera com 
resíduos de papelão, papel misto, polímeros, alumínio, cobre e ferro velho. O 
ferro velho é geralmente destinado a um depósito especializado em ferro velho, 
ocorrendo uma troca de resíduos “a gente recebe ferro velho, mas daí manda 
para outro depósito e eles nos dão papelão ou plásticos. É uma troca”, afirma o 
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proprietário Márcio P. O depósito B recebe e recolhe resíduos de catadores 
autônomos, catadores intermediários, depósitos intermediários, usinas de 
triagem de aterros, cobrindo todo o Vale do Taquari, algumas cidades do Vale 
do Rio Pardo e também da Serra.  
Quanto ao resíduo PET, a empresa coleta, em média, 20 toneladas por 
mês. Comercializa embalagens e frascos transparentes, de cor verde e com 
volumes menores, as coloridas. O preço do resíduo PET transparente ou 
verde, pago aos catadores, varia de R$0,60 a R$1,20 pelo quilo do material.  O 
valor pago pelo PET colorido, exceto o verde, é de R$0,25. Segundo Márcio P., 
não há tanta demanda por PET com pigmentos diferentes: “a gente recebe, 
mas como o mercado é limitado, eu pago R$0,25, como se fosse plástico 
comum”.  A variação no preço, compreendida pela Tabela 2, é dada pela cor e 
pela condição de estar solto ou enfardado. 
                           Tabela 2 - Tabela de preços da empresa B 
Embalagem Valor  
PET transparente solto R$ 0,70 
PET transparente enfardado R$ 1,20 
PET verde solto R$ 0,60 
PET verde enfardado R$ 1,10 
PET colorido R$ 0,25 
                               Fonte: Autor do trabalho (2010). 
O depósito B recolhe ou recebe os resíduos soltos ou enfardados. A 
pesagem é feita na própria empresa e o acerto com os catadores é feito 
posteriormente. No pátio da empresa, observam-se os resíduos de PET 
separados por cor e enfardados, aguardando pelo transporte, como visto na 
Figura 19.  
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Figura 20 – Resíduos de PET na empresa B 
 
Fonte: Autor do trabalho (2016). 
       Os resíduos de PET representam, de acordo com Márcio P., 20% do 
faturamento da empresa. Eles são destinados para três empresas diferentes: 
PetFlake, localizada em Moutauri, na microrregião de Guaporé, SULPET, em 
Farroupilha, na Serra e para Embapel, localizada na capital gaúcha.   
Os valores recebidos pelas embalagens PET informados pelos 
catadores não fecham com os valores informados pelo depósito. Isso pode 
indicar a presença de intermediários na logística deste material ou custos 
adicionais como transporte ou disponibilidade das bags ou de alguma estrutura 
oferecida por parte dos depósitos.  
 
4.5 Responsáveis técnicos 
 
A principal responsabilidade dos munícipios, estabelecida pela PNRS, é 
a elaboração, implantação, monitoramento e revisão dos Planos Municipais de 
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – PMGIRS, sendo que essa é a 
condição para os municípios receberem recursos da União para o manejo dos 
resíduos sólidos, como visto no Artigo 18 da Lei 12.305 de 2 de agosto de 
2010:  
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Art. 18.  A elaboração de plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos, nos termos previstos por esta Lei, é condição para o 
Distrito Federal e os Municípios terem acesso a recursos da União, 
ou por ela controlados, destinados a empreendimentos e serviços 
relacionados à limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos, ou 
para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de 
entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. 
[...] 
VIII – Projetos, programas e ações de educação ambiental que 
promovam a racionalização do consumo, redução, reutilização e 
reciclagem dos resíduos sólidos; 
IX – Implantação de programas de coleta seletiva e a organização de 
cooperativas ou associações de trabalhadores com materiais 
recicláveis/reutilizáveis – catadores, priorizando a participação destes 
trabalhadores nas atividades de logística reversa e responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos. Estímulo à criação de 
fontes de negócios, emprego e renda através da valorização dos 
resíduos sólidos; 
X – Metas de redução, reutilização, coleta seletiva, reciclagem e 
redução de rejeitos encaminhados para aterros sanitários ou outras 
formas de disposição ambientalmente adequadas; 
 
O PMGIRS deve diagnosticar a natureza e as características dos 
resíduos sólidos do município, assim como a destinação dos mesmos. O 
PMGIRS deve propor meios para a geração de renda com os resíduos do 
município e estabelecer metas de redução, coleta seletiva e reciclagem, como 
observado no Artigo 18 da Lei 12.305 de 2 de agosto de 2010 mencionado 
previamente e no Artigo 19 da mesma lei: 
Art. 19.  O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos 
tem o seguinte conteúdo mínimo:  
I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo 
território, contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos 
e as formas de destinação e disposição final adotadas;  
[...] 
XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e 
renda, mediante a valorização dos resíduos sólidos; 
[...]  
XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, 
entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de rejeitos 
encaminhados para disposição final ambientalmente adequada;  
 
No entanto, a implantação destes mecanismos não é uma tarefa fácil. 
Segundo o CEMPRE (2010), entre as principais dificuldades, estão as 
limitações de ordem financeira, a deficiência na capacitação técnica dos 
envolvidos, a descontinuidade política e administrativa e a ausência de controle 
ambiental. Deste modo, foram entrevistados dois responsáveis técnicos de dois 
munícipios do Vale do Taquari, sendo eles Arroio do Meio e Estrela.  
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O município de Arroio do Meio, segundo o IBGE (2016), possui uma 
população estimada em 20.162 habitantes, distribuídos em uma área de 
157,957 m².   O coordenador do Departamento de Meio Ambiente, o engenheiro 
ambiental Paulo Henrique Rubim Barbosa, em entrevista, afirma que o 
munícipio gera em torno de 310 toneladas mês de resíduos sólidos urbanos. 
No entanto, não há dados existentes que caracterizem os resíduos deste 
município: “hoje, não temos dados sobre a caracterização dos resíduos 
gerados no município”, complementa Paulo Henrique.   
Paulo Henrique, quando questionado sobre a atitude do município 
quanto à PNRS, diz que a prioridade é a implantação da coleta seletiva, de 
forma gradual, no município, assim como o aumento na frequência da coleta 
dos resíduos. Tal medida está descrita no PMGIRS de Arroio do Meio, este 
incluído no Plano Municipal de Saneamento Básico, Lei nº. 3194 de 4 de julho 
de 2013:  
As principais medidas a serem tomadas em curto prazo são: 
[...] 
Ampliar o sistema de coleta doméstica no Município. 
Iniciar a implantação do sistema de coleta seletiva no 
Município. 
 
Segundo Paulo Henrique, somente a área central da cidade conta com a 
coleta diária. Nos bairros, o recolhimento ocorre de duas a três vezes na 
semana e em áreas rurais, a frequência pode variar de uma vez a quatro vezes 
por mês. “Podemos melhorar os serviços de coleta das áreas rurais, há regiões 
mais remotas que recolhemos apenas uma vez por mês”, completa o 
engenheiro ambiental.  
Atualmente, o destino dos resíduos sólidos coletados no município de 
Arroio do Meio, através de uma empresa terceirizada, é o aterro sanitário de 
Minas do Leão. Para minimizar os impactos dos resíduos sólidos no município, 
a prefeitura vem realizando, através de parcerias com o setor privado e órgãos 
ambientais, a coleta de resíduos com a Campanha de Descarte 
Ambientalmente Correto – Jogue Limpo com Arroio do Meio, promovida, em 
média, a cada três meses. “Hoje estamos na 16ª edição. Eletroeletrônicos, 
medicamentos vencidos, ferro, pilhas e baterias, vidros, lâmpadas 
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fluorescentes, óleo de cozinha, embalagens PET e latas de alumínio, papel, 
papelão, plástico, jornais e revistas. A campanha basicamente une o 
consumidor com as empresas de reciclagem e a população aderiu à 
campanha. Vamos trabalhar para aumentar a frequência para cada dois 
meses”, explica Paulo Henrique.  No entanto, não há dados que avaliam o 
volume de resíduos de PET coletados em cada campanha. Na última edição 
ocorrida em 4 de junho deste ano, foram coletados um total de 2.962 kg de 
PET, papel misto e papelão juntos.  
Quando questionado como o município se beneficiaria de um programa 
de logística reversa de embalagens PET, Paulo Henrique aponta as vantagens:  
i. Diminuição do volume dos resíduos que são destinados à coleta e, 
consequentemente, menor custo para o munícipio;  
ii. Aumento no potencial econômico para os catadores ou 
cooperativas; 
iii. Maiores chances de o resíduo ser descartado corretamente. 
  
Um programa de logística reversa para embalagens ou frascos de PET 
poderia atender parcialmente uma das metas em longo prazo dos objetivos do 
PMGIRS do município, visto na Lei nº. 3194 de 2013:    
As principais medidas a serem tomadas em longo prazo são: 

Implantar a Central de Triagem no Município para futuramente 




O município de Estrela, segundo o IBGE (2016), possui uma população 
estimada em 32.950 habitantes, distribuídos em uma área de 184,176 m². 
Naquele município, foi entrevistada a bióloga, mestre em Desenvolvimento 
Regional Área Tecno Ambiental, e coordenadora da Sala Verde Manoel Ribeiro 
Pontes, da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Saneamento Básico, 
Regiane H. Mallmann.  
Segundo Regiane H. Mallmann, a coleta dos resíduos é realizada em 
100% da área urbana e rural do município de Estrela. A geração de resíduos 
mensal é de cerca de 500 toneladas por mês. Quando questionada sobre 
dados específicos de resíduo PET, a bióloga esclarece: “os resíduos sólidos 
domésticos são separados e classificados para serem leiloados e 
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encaminhados para reciclagem. As quantidades do último leilão (17 de outubro 
de 2016) foram de 6.500 kg de PET branco (transparente) e 1.800 kg de PET 
verde”.   
Para atender os desafios gerados pelo aumento do volume e 
diversificação dos resíduos de pós-consumo são necessárias ações 
diversificadas e integradas (CEMPRE, 2010).  O munícipio de Estrela destina 
os resíduos coletados, através da coleta seletiva, a uma usina de tratamento. 
Posteriormente, o resíduo passa por uma triagem, sendo que aquele que 
possui potencial de reciclagem é destinado aos leilões e o que não é reciclado 
é destinado ao aterro municipal. “O município de Estrela possui Usina de 
Tratamento de Lixo (UTL) desde 2000 e Coleta Seletiva desde 2005 que 
recebe o resíduo sólido doméstico, o qual é separado, classificado e dado à 
destinação adequada através de leilões, onde empresas compram os materiais 
para reciclagem. O que não é aproveitado vai para célula de rejeito”, esclarece 
Regiane H. Mallmann.  
A bióloga ainda fala sobre a importância dos instrumentos propostos 
pela PNRS e reconhece que o manejo dos resíduos sólidos é um dos mais 
importantes problemas socioambientais do momento: “possui instrumentos 
norteadores para ações referentes a um dos principais problemas 
socioambientais da atualidade, que é o manejo dos resíduos sólidos”. Regiane 
H. Mallmann justifica o problema, observando que a lei prevê a redução na 
geração dos resíduos através do comportamento dos consumidores e da 
responsabilidade compartilhada: “a lei prevê a redução na geração de resíduos 
através de práticas e hábitos de consumo sustentável, como também, na 
responsabilidade compartilhada dos geradores de resíduos”.  
“Representa um marco na preservação ambiental, uma vez que 
disciplina a destinação de produtos descartados pelos consumidores, 
atribuindo o seu retorno aos respectivos fabricantes”, complementa a 
coordenadora Regiane H. Mallmann sobre como a PNRS regra o 
comportamento dos geradores de resíduos.   
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Já a maior cidade do Vale do Taquari, o município de Lajeado, ficou fora 
deste estudo, pois o contato ao Departamento do Meio Ambiente não foi 
retornado.  Tal questão pode demonstrar uma falta de interesse em colaborar 
com um tema que pode ser polêmico no cunho político.  
  4.6 Proposta de sistema de logística reversa 
 
A realização deste estudo tem como objetivo propor ações que visem à 
correta destinação das embalagens PET no Vale do Taquari, através de 
logística reversa.  
Diante da pesquisa bibliográfica e dos resultados obtidos por meio do 
instrumento de coleta de dados, entende-se que o ciclo de vida deste material 
inicia na indústria, depois é distribuído para o comércio, onde encontra o 
consumidor. O consumidor, sendo gerador de resíduo pós-consumo, o 
descarta para coleta. O resíduo então é recolhido pelo serviço de limpeza 
urbana, ou antes disso, é recolhido por catadores. Foi percebido então um 
sistema linear no ciclo de vida deste produto no Vale do Taquari. Mesmo que 
reciclado, a embalagem de PET descartada no Vale do Taquari é beneficiada 
em outra região, ou seja, o ciclo não é fechado dentro do Vale do Taquari. 
As embalagens ou frascos de PET, no Vale do Taquari, têm como 
destino aterros sanitários locais ou o aterro sanitário de Minas do Leão, 
município localizado na microrregião de São Jerônimo, a 80 km de Porto 
Alegre. Quando os resíduos de pós-consumo de PET passam pelo processo de 
reciclagem, são coletados por catadores, são embalados por depósitos de 
sucatas locais e têm como destino as empresas PetFlake, localizada em 
Moutauri, na microrregião de Guaporé, SULPET, em Farroupilha, na Serra e 
para Embapel, localizada na capital gaúcha, todas no Rio Grande do Sul.  
Percebe-se que através do modelo linear, há apenas a destinação do 
produto, e posteriormente o seu resíduo, para o próximo destino. No entanto, 
conforme visto na PNRS, a responsabilidade pelo gerenciamento deste 
resíduo, deve ser compartilhada e, como consequência, o modelo de ciclo de 
vida, respeitando a Lei, seria um modelo circular, ilustrado pela Figura 21.  
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Figura 21 – Modelo de um sistema circular de ciclo de vida do PET 
 
Fonte: Autor do trabalho (2016). 
 
 
Através da Figura 22, pode-se perceber um sistema circular no ciclo de 
vida do produto, onde o descarte é o ponto mais estratégico do sistema, dando 
preferência ao reaproveitamento do mesmo, conforme estabelecido pela 
PNRS. Este modelo demanda uma responsabilidade compartilhada, ou seja, 
todos os agentes envolvidos têm sua fatia de responsabilidade a fim de garantir 
um destino mais sustentável para o resíduo. 
A indústria não necessariamente deve se tornar um ponto de coleta, mas 
tem um papel fundamental neste processo – o de fomentar estruturas aos 
pontos de coleta em pontos de concentração de pessoas ou pontos de grande 
consumo de produtos embalados em PET. Deste modo, a indústria, além de 
dar condições para que o resíduo seja descartado corretamente, pode se 
beneficiar com o marketing ambiental. Esta ferramenta de marketing ambiental 
pode aproximar o consumidor mais consciente com questões ambientais e 
indústrias com atitudes proativas em relação à geração de resíduos. A indústria 
também deve inserir materiais produzidos com matéria-prima reciclada em sua 
matriz de produção.  A estrutura de pontos de coleta, sendo caixas, tambores 
ou latões, também pode servir como ponto de educação ambiental, pois os 
recipientes podem ser ilustrados com o ciclo de vida do resíduo, fazendo com 
que haja uma maior compreensão pelos consumidores sobre este sistema de 
coleta e a responsabilidade de cada agente envolvido. A indústria também 
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pode proporcionar, juntamente com o Poder Público, ações que visem à 
qualificação dos catadores e agentes responsáveis pela reciclagem.  
O Poder Público tem a responsabilidade de fiscalizar o andamento deste 
modelo, a fim de garantir que todos os responsáveis cumpram os seus deveres 
quanto ao gerenciamento destes resíduos. O Poder Público também deve 
promover ações, juntamente com o setor privado, que vão ao encontro dos 
objetivos da PNRS, como proporcionar melhores condições de trabalho aos 
catadores através da criação de associações ou cooperativas e a criação ou 
aumento da coleta seletiva para todas as áreas dos municípios, ou ainda, a 
qualificação destes trabalhadores.  Áreas adequadas para o armazenamento 
de resíduos proporcionam melhores condições de vida aos catadores, uma vez 
que os resíduos coletados não se encontrariam nas propriedades dos 
catadores, evitando a proliferação de vetores e doenças, evitando também que 
não haja desperdício dos resíduos coletados, pois a maioria dos catadores 
entrevistados vive e leva os resíduos para pontos de alagamento. O Poder 
Público, a fim de atingir os objetivos dos Planos de Gerenciamento de 
Resíduos Estadual e Municipais, pode incentivar a indústria, o comércio e o 
cidadão a promover um gerenciamento compartilhado de resíduos de forma 
econômica, através de descontos ou isenções fiscais.  
A logística reversa, além de contribuir para que o resíduo retorne a sua 
cadeia de produção, também atua como uma ferramenta de educação 
ambiental, elevando a consciência ambiental através do incentivo a separação 
dos resíduos, ilustrando como ele pertence a uma cadeia produtiva e que deve 
retornar a ela. Os resíduos de pós-consumo de PET estão presentes no dia a 
dia dos consumidores, por isso acredita-se que, um programa de logística 
reversa poderia ser implantado, servindo como uma introdução ao 
gerenciamento de resíduos compartilhado e podendo servir de modelo a outros 
resíduos. 
 Deste modo, o modelo de logística reversa proposto neste trabalho 
envolve todos os agentes da cadeia produtiva do PET e estabelece papéis 
definidos a eles. A indústria deve implantar os pontos de coleta, visando o 
marketing ambiental, assim com inserir em sua linha de produção, embalagens 
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que levem em sua composição matéria-prima reciclada. O comércio oferece o 
espaço cedido para os pontos de coleta, além da promoção dos mesmos, 
também se beneficiando com o marketing ambiental. Os consumidores devem 
levar de forma espontânea os resíduos e devem colocar em prática a 
separação dos resíduos domiciliares, mesmo que a cidade não ofereça coleta 
seletiva. Os resíduos domiciliares separados facilitam o trabalho do catador e 
reduzem a contaminação dos resíduos, aumentando o volume de material que 
pode ser reciclado.   
O Poder Público serve como um grande mediador entre os agentes, 
promovendo ações junto ao setor privado e a comunidade. No entanto, também 
possuem responsabilidades próprias como a implantação de lugares 
apropriados para o manejo dos resíduos, que é fundamental, pois além de 
melhorar as condições de trabalho para os catadores, possibilita que os 
mesmos ganhem mais pelos seus resíduos, pois nesta organização, podem 
agregar maior valor aos resíduos através da triagem e do embalo, dando maior 
poder de negociação a esta classe.  Outro benefício é a retirada dos resíduos 
das áreas do em torno das habitações dos catadores, promovendo a saúde, 
através da diminuição da proliferação de vetores, melhorando a qualidade de 
vida daqueles bairros como um todo. Outro grande ganho é a retirada dos 
resíduos de pontos de alagamento.  Outra responsabilidade do Poder Público é 
garantir que a coleta seletiva seja implantada, a fim de garantir que em longo 
prazo, todos os resíduos possam ser destinados corretamente, visando à 
reciclagem e aumentando a vida útil dos aterros. Também cabe ao Poder 







 Quadro 2 – Responsabilidades dos agentes no modelo de logística reversa 
proposta 
  





 Para uma melhor compreensão desta proposta, observa-se na Figura 
22 como o ciclo de vida das embalagens PET funcionaria diferente da estrutura 
atual, vista no capítulo anterior na Figura 15.  
AGENTE RESPONSABILIDADE 
Indústria  
Implantar pontos de coleta em pontos estratégicos e inserir 
embalagens de matéria-prima reciclada na produção. 
Comércio 
Ceder um espaço para os pontos de coleta e incentivar a logística 
reversa.  
Consumidor  
Retornar de forma espontânea os resíduos aos pontos de coleta e 
praticar a separação dos resíduos domiciliares.   
Catadores  
Recolher os resíduos nos pontos de coleta e destina-los em áreas 
estabelecidas pelos municípios.  
Responsáveis técnicos 
dos municípios 
Promover e fiscalizar as ações propostas neste modelo. Promover 
a coleta seletiva, melhores condições de trabalho aos catadores e 
a educação ambiental. Promover incentivos fiscais aos agentes 
participantes.    
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Figura 22 – Modelo de logística reversa proposto neste trabalho 
 
            Fonte: Autor do trabalho (2016). 
 
 
Pode-se observar como os agentes estão interligados e como o 
consumidor tem um papel determinante neste processo. As embalagens 
podem retornar à cadeia, através da inserção de matéria-prima na matriz de 
produção dos produtos, fechando o ciclo de produção. É interessante observar 
a posição do Poder Público que deve garantir o funcionamento do mesmo 
como um todo. 
As ações de implantação deste modelo de programa de logística reversa 
podem ser iniciadas de forma gradual, capacitando os envolvidos e oferecendo 
condições para o bom andamento do mesmo, principalmente pelo Poder 
Público. Além de promover a correta destinação deste resíduo, este modelo de 









O estudo demonstrou que a maioria dos geradores de resíduos, os 
consumidores, não tem conhecimento sobre a Lei e, consequentemente, 
desconhecem que possuem responsabilidades de acordo com o PNRS, ou leis 
locais. Os entrevistados também, em sua maioria, desconhecem a logística 
reversa.  Outro agente importante, o catador, desconhece na sua totalidade 
sobre a PNRS ou mesmo sobre logística reversa. Deste modo, podemos 
concluir que enquanto os agentes relacionados com o ciclo de vida das 
embalagens PET desconhecem as suas reponsabilidades sobre o 
gerenciamento deste resíduo, o incentivo à reciclagem e, consequentemente, à 
logística reversa, estão comprometidos, pois para que se atinjam os objetivos 
propostos pelas leis, suponha-se que os agentes envolvidos colocarão em 
prática o que é demandado por elas. Se estes agentes desconhecem a lei, 
também desconhecem o seu papel e responsabilidade, podendo comprometer 
o sistema de gerenciamento proposto pela PNRS.   
O modelo de logística reversa apresentado neste trabalho pode 
estimular o correto descarte de embalagens PET, além de atuar como um meio 
de educação ambiental. 
O presente trabalho também propõe que mais estudos e pesquisas 
sobre os resíduos sólidos do Vale do Taquari sejam desenvolvidos, 
principalmente os que dizem respeito à caracterização dos resíduos sólidos 
urbanos, assim como o desenvolvimento de projetos que eduquem os agentes 
envolvidos com o ciclo de vida dos resíduos, para que os objetivos propostos 
pelas legislações sejam de fato alcançados. Salienta-se também a análise do 
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ciclo de vida das embalagens PET como uma ferramenta de gestão de 
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APÊNDICE A - Entrevista aplicada à indústria 
 
Nome do entrevistado: 
Endereço de e-mail:  
Ramo da Indústria:  
Cidade: 
Cargo na empresa do entrevistado: 




1. Qual (quais) produto(s) que utiliza(m) a(s) embalagem(ns) PET? Quantas 
unidades são produzidas por mês de cada produto?  
 
2. Qual o consumo de PET pela indústria? Ex.: 300 kg/mês  
 
3. Como a empresa vê o atual gerenciamento dos resíduos de pós-consumo 
(embalagem PET) no Vale do Taquari?  
 
4. A empresa possui um programa de logística reversa para as garrafas PET? 
Se sim, como ele funciona? | Se não, está nos planos da empresa?  




6. Hoje, é possível viabilizar a logística reversa dos produtos pós-consumo da 
empresa se beneficiando com marketing ambiental? Se sim, como? | Se não, 










APÊNDICE B - Questionário aplicado ao consumidor  
Pseudônimo: 
Onde você reside?  
o Arroio do Meio 




o Marques de Souza 
o Roca Sales 
o Outro: 
 
Qual a sua idade? 
  
Qual a sua escolaridade? 
o Ensino Fundamental Incompleto 
o Ensino Fundamental Completo 
o Ensino Médio Incompleto 
o Ensino Médio Completo 
o Ensino Superior Incompleto 




E a sua renda?  
o É dependente 
o Até 1 salário mínimo 
o Até 3 salários mínimos 
o 4 ou mais salários mínimos 
Profissão: 
 
1 - Você consome produtos embalados por embalagens PET?  
o SIM 
o NÃO 
o Outro:  
2 - Quais? (pode marcar + opções)  
o Água 
o Refrigerante 
o Bebidas alcoólicas 
o Óleos e azeites 




3 - Onde você descarta as garrafas PET?  
o Em qualquer lugar. 
o Lixeira. 
o Queima. 
o Não descarto. Reutilizo para outros fins. 
o Outro:  
4 - O que você acha mais ambientalmente correto?  
o Reutilizar a garrafa PET no meio doméstico e para artesanato. 
o Destinar a garrafa PET para o lixeiro. 
o Outro:  
 
5 - Na sua opinião, quem deve ser o responsável pelo destino final da garrafa 
PET? 
o A fábrica de garrafa PET. 
o A fábrica do produto embalado pela garrafa PET. 
o O comércio que vende o produto. 
o A pessoa que consome o produto. 
o O governo. 
o Outro:  
 
7 - Quanto à Política Nacional dos Resíduos Sólidos:  
o Conheço de fato. 
o Já ouvi falar. 
o Não conheço. 
o Outro:  
8 - Quanto à logística reversa:  
o Conheço de fato. 
o Já ouvi falar. 
o Não conheço. 
o Outro:  
 
9 - Se houvesse um ponto de coleta de embalagens PET, como já acontece 
com lâmpadas e pilhas, você levaria as embalagens até este ponto?  
o Sim, de forma espontânea. 
o Sim, mas só se fosse lei. 
o Sim, mas só se eu fosse beneficiado financeiramente ou com algum 
produto ou brinde. 
o Não, continuaria colocando no lixeiro ou fazendo artesanato. 
o Outro:  
 
10 - Na sua opinião, para onde vão as embalagens PET descartadas?  
o Para o lixão da cidade. 
o Para uma usina de reciclagem na cidade. 
o Para uma usina de reciclagem fora cidade. 
o Para um aterro sanitário na cidade. 
o Para um aterro sanitário fora cidade. 
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o Outro:  
 








Qual a sua escolaridade? 
o Ensino Fundamental Incompleto 
o Ensino Fundamental Completo 
o Ensino Médio Incompleto 
o Ensino Médio Completo 
o Ensino Superior Incompleto 
o Ensino Superior Completo 
E a sua renda?  
o É dependente 
o Até 1 salário mínimo 
o Até 3 salários mínimos 
o 4 ou mais salários mínimos 
 
1 - Quantas embalagens (ou kg) de PET você coleta?  
 
2 - Você coleta outros resíduos além das embalagens PET? Quais?  
 
3- Como você separa os materiais (material, cor, formato, tamanho,...)?  
 
4 – Qual o valor que você recebe por garrafa (ou kg)? Há diferença nos 
preços?  
 
5 - Quais as áreas da cidade em que você faz a coleta das embalagens?  
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6 - Qual o destino das embalagens coletadas?  
 
7 - E depois, em sua opinião, para onde vão as embalagens?  
 
8 - Se as embalagens PET não estariam mais disponíveis para sua coleta, 
como sua renda seria prejudicada? 
 
9 - Qual a sua opinião sobre a separação desses resíduos pela comunidade?  
 
10 -  Na sua opinião, quem deve ser o responsável pelo destino final da garrafa 
PET?  
o A fábrica de garrafa PET. 
o A fábrica do produto embalado pela garrafa PET. 
o O comércio que vende o produto. 
o A pessoa que consome o produto. 
o O governo. 
o Outro:  
11 - Quanto à Política Nacional dos Resíduos Sólidos:  
o Conheço de fato. 
o Já ouvi falar. 
o Não conheço. 
o Outro:  
12 - .Quanto à logística reversa:  
o Conheço de fato. 
o Já ouvi falar. 
o Não conheço. 










APÊNDICE D – Entrevista aplicada ao depósito de sucatas  
 
Nome do entrevistado: 
Endereço de e-mail: 
Cidade: 
Empresa: 
Cargo na empresa do entrevistado: 
Escolaridade do entrevistado: 
Data:  
 
1 - A empresa trabalha com quais resíduos?  
 
2 - Como é feita a comercialização?  
 
3 - Qual o volume de PET que a empresa recebe/coleta mensalmente? 
 
4 - Qual o valor (por kg) pago pelo PET para os catadores? E pela indústria que 
o compra? 
 
5 - De qual(is) cidade(s) a empresa recebe resíduos?  
 
6 - Qual o destino das embalagens e como ele é enviado?   
 
7 - Se as embalagens PET não estariam mais disponíveis para coleta, quanto 
isso representaria aos ganhos da empresa?  
 
8 - A empresa coleta outros resíduos além das embalagens PET? Quais?  
 
9 - Qual a sua opinião sobre a separação desses resíduos pela comunidade?  
 
 
10 - Em sua opinião, quem deve ser o responsável pelo destino final da garrafa 
PET?  
o A fábrica de garrafa PET. 
o A fábrica do produto embalado pela garrafa PET. 
o O comércio que vende o produto. 
o A pessoa que consome o produto. 
o O governo. 
o Outro: 
  
11 - Quanto à Política Nacional dos Resíduos Sólidos:  
o Conheço de fato. 
109 
o Já ouvi falar. 
o Não conheço. 
o Outro:  
 
12 - Quanto à logística reversa:  
o Conheço de fato. 
o Já ouvi falar. 
o Não conheço. 
o Outro:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
